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O presidente Jair 
B o l s o n a r o 
(sem partido) 

autorizou o ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes, a de-
fender a criação de um novo 
imposto nos moldes da antiga 
CPMF (Contribuição Provi-
sória sobre Movimentações 
Financeiras).

Em conversa recente, re-
latada à reportagem, o pre-
sidente disse que o ministro 
pode voltar a testar o apoio ao 
tributo em eventuais tratativas 
com deputados e senadores.

Nos bastidores, no entan-
to, Bolsonaro reconhece que 
dificilmente um novo impos-
to terá apoio no Poder Legis-
lativo. E considera que a ini-
ciativa, caso seja viabilizada, 
pode desgastar a imagem do 
governo.

A opinião do presidente 
é compartilhada pela cúpula 
militar, para a qual o aceno 
do presidente ao ministro se 
trata de uma última tentativa 
de provar a ele que a medi-
da não tem respaldo político.

No ano passado, as dis-
cussões sobre o novo imposto 
ajudaram a derrubar o então 
secretário especial da Recei-
ta Federal, Marcos Cintra.

Depois, Guedes colocou 
o tributo na geladeira, mas 
não o eliminou de seus pla-
nos. Recentemente, ele refor-
çou o argumento de que ele 
não se trata de uma CPMF.

Além disso, o ministro 
passou a chamar o tributo de 
digital, sobretudo por envol-
ver o crescimento do ecom-
merce no país. As compras 
pela internet têm acelerado 
no Brasil e no mundo com a 

pandemia do coronavírus.
Nos planos da equipe 

econômica, até traficantes de 
drogas e políticos corruptos 
pagariam o imposto ao fazer 
uma transação, um pagamen-
to, uma compra eletrônica e 
até pagar a fatura de serviços 
de streaming.

Em troca do imposto di-
gital, o Ministério da Econo-
mia estuda propor uma deso-
neração de até 25% da folha 
de pagamento das empresas 
para todas as faixas salariais.

Ainda assim, líderes par-
tidários resistem à proposta. 
Em seminário realizado pela 
Folha de S.Paulo em parceria 
com a CNI (Confederação 
Nacional da Indústria), o pre-
sidente da Câmara dos Depu-
tados, Rodrigo Maia (DEM-
-RJ), ironizou a iniciativa.

Gustavo Uribe e Julia Chaib/Folhapress

Mesmo com resistência do 
Congresso, Bolsonaro autoriza 
Guedes a testar ‘nova CPMF’
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No Mundo

A crise do corona-
vírus pode fazer 
a América Lati-

na e o Caribe regredirem uma 
década, conforme os países 
sofrem com economias vaci-
lantes e uma pobreza crescen-
te, disseram a comissão eco-
nômica da ONU para a região 
e a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) nesta quinta-
-feira.

A estimativa é que a po-
breza aumentará 7 pontos 
percentuais na região na com-
paração com o ano passado, 
agregando mais 45 milhões 
de pessoas, de acordo com um 
relatório da OMS e da Comis-
são Econômica para América 
Latina e o Caribe (Cepal).

O número de desempre-
gados deve subir para 44 mi-
lhões, um aumento de mais de 
18 milhões quando compara-
do com 2019, e se projeta que 
a economia da região encolhe-
rá 9,1%, segundo o relatório.

“As Américas correm o 
risco de perder anos de ga-
nhos de saúde em uma ques-
tão de meses. Isto é trágico”, 
disse Carissa Etienne, dire-
tora da Organização Pan-A-
mericana da Saúde (Opas), 
em uma coletiva de imprensa.

Uma apresentação com 
destaques do relatório aler-
tou que a pandemia de coro-
navírus pode provocar uma 
“década perdida” se a renda 
per capita cair para níveis que 

não eram vistos desde 2010, 
como previsto.

Como parte do choque 
econômico, 2,7 milhões de 
negócios formais da região 
devem fechar, segundo o re-
latório.

Etienne disse que os go-
vernos precisam buscar solu-
ções para a saúde pública e a 
economia simultaneamente.

“Os países precisam evi-
tar pensar que precisam es-
colher entre reativar as eco-
nomias e proteger a saúde de 
seu povo. Esta é um escolha 
falsa”, disse. “A atividade 
econômica não pode ser re-
tomada a menos que tenha-
mos o vírus sob controle.”

Exame

Pandemia pode custar uma década à 
economia da América Latina, diz Cepal

 União Europeia 
tirou Argélia, 
Montenegro e 

Sérvia da lista de países para 
a qual recomenda a abertura 
de fronteiras externas. Em 
vez de 14 nações, a relação 
agora tem apenas 11: Austrá-
lia, Canadá, Coreia do Sul, 
Geórgia, Japão, Marrocos, 
Nova Zelândia, Ruanda, Tai-
lândia, Tunísia e Uruguai.

No caso da China, a en-
trada de viajantes dependerá 
do princípio da reciprocida-
de: a permissão será dada 
aos países cujos residentes 
tenham entrada autorizada na 
nação asiática.

O Reino Unido, que até o 
final deste ano está em fase de 
transição do brexit, foi con-
siderado para essa decisão 
como membro da UE. An-
dorra, Mônaco, San Marino 
e Vaticano também terão en-
trada liberada de acordo com 
a recomendação, que vale a 
partir desta sexta (31).

A relação de países é re-

visada periodicamente e se 
refere às viagens considera-
das não essenciais, como as 
de turismo. Há exceções para 
vários casos, entre eles o de 
estudantes.

Para montar a lista, os 
membros da UE seguiram cri-
térios epidemiológicos como 
a curva do contágio no país 
e o número de novas conta-
minações. Também levaram 
em conta a confiabilidade 
dos números de cada país, a 
capacidade de realizar tes-
tes e de rastrear contatos dos 
infectados e as regras de pre-
venção em vigor, “bem como 
considerações econômicas 
e sociais”, segundo a UE.

Em relação à situação 
epidemiológica, o critério é 
que o número de novos casos 
de coronavírus por 100 mil 
habitantes nas duas semanas 
anteriores esteja abaixo de 
16, que era a média da UE 
no dia 15 de junho, quando 
a primeira lista foi lançada.

Ana Estela de Sousa Pinto/Folhapress

Sob novos surtos, Europa 
reduz lista de países com 
entrada liberada

A líder de Hong 
Kong, Carrie 
Lam, adiou em 

um ano, na sexta-feira (31), 
uma eleição legislativa mar-
cada para 6 de setembro por 
causa do aumento de casos 
do novo coronavírus, um gol-
pe para a oposição pró-de-
mocracia, que esperava obter 
ganhos na votação.

A oposição visava capita-
lizar a onda de ressentimen-
tos com a nova Lei de Segu-
rança Nacional, que a China 
impôs à cidade em 30 de ju-
nho, para obter maioria no 
Conselho Legislativo, onde 
metade dos assentos é eleita 
diretamente e a outra metade 
é preenchida principalmen-
te por indicados da China.

O adiamento vem depois 
de 12 candidatos pró-demo-
cracia serem desqualificados 
e impedidos de concorrer na 
eleição, por razões como su-
postas intenções subversivas, 
repúdio à nova Lei de Segu-
rança e uma campanha para 
obter maioria a fim de impe-
dir a aprovação de leis.

Segundo Lam, que disse 
que a eleição ocorrerá em 5 
de setembro do ano que vem, 
a decisão foi a mais difícil 
que tomou em sete meses e 
visa a salvaguardar a saúde 
das pessoas.

“Temos 3 milhões de elei-
tores saindo em um dia por 
toda Hong Kong, tal fluxo de 
pessoas provocaria alto risco 

de infecção”, argumentou.
Apoiada por Pequim, 

Carrie Lam disse ainda que 
teve que invocar uma lei 
de emergência para fazer o 
adiamento e que a decisão 
não envolveu nenhuma con-
sideração política. O Parla-
mento chinês decidirá como 
preencher o vácuo legislati-
vo causado pelo adiamento.

A eleição seria a primeira 
votação oficial da ex-colônia 
britânica, desde que a China 
impôs a Lei de Segurança para 
combater o que define ampla-
mente como secessão, sub-
versão, terrorismo e conluio 
com forças estrangeiras, puní-
veis até com prisão perpétua.

Reuters/ABR

Hong Kong adia eleição 
por um ano após vetar 
candidatos opositores
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A partir de setem-
bro os clientes 
da XP poderão 

pagar um percentual fixo de 
remuneração para seus as-
sessores de investimentos.

A opção foi anunciada na 
sexta-feira (31) pela corretora 
e coexistirá com o modelo já 
existente (também conheci-
do como rebate), no qual o 
comissionamento é feito por 
produto -ou seja, o assessor 
de investimentos recebe por 
transação e as porcentagens 
diferem a depender de onde o 
dinheiro é aplicado (se é em 
um fundo de investimentos ou 
em um COE, por exemplo).

O percentual fixo será 
estabelecido por cada agente 
autônomo e poderá variar en-
tre 0,5% ao ano e 1% ao ano.

Segundo o presidente e 
fundador da XP, Guilherme 

Benchimol, os clientes que 
escolherem pagar a taxa fixa 
receberão de volta, da corre-
tora, a parcela que iria para o 
assessor.

“Além disso, quem optar 
por manter o modelo de co-
missionamento [já existente] 
terá visibilidade total da re-
muneração que cabe ao seu 
assessor em todos os produ-
tos da plataforma. Isso impli-
ca dizer em transparência to-
tal para o cliente sobre todos 
os valores que estão sendo 
repassados”, afirmou o exe-
cutivo em uma publicação no 
seu LinkedIn.

“Definitivamente o agen-
te autônomo de investimen-
tos se torna um participante 
do mercado ainda mais com-
pleto e capaz de continuar 
democratizando com ainda 

mais consistência os investi-
mentos em nosso país”, disse.

O investidor, no entan-
to, precisa estar atento, já 
que existe a possibilidade de 
a taxa fixa cobrada ser pro-
porcionalmente mais alta em 
relação a produtos mais pas-
sivos (que replicam a lucrati-
vidade de um índice de refe-
rência, como um ETF) ou em 
relação à frequência da apli-
cação de recursos (o percen-
tual fixo pode eventualmente 
ser mais vantajoso aqueles 
que investem com maior fre-
quência, por exemplo).

A decisão acontece pou-
co mais de um mês depois do 
início da rixa entre a correto-
ra e o Itaú Unibanco (maior 
banco privado do país e dono 
de 49,9% da XP).

Isabela Bolzani/Folhapress

Cliente da XP poderá escolher 
remunerar agente autônomo com 
percentual fixo

Sob o efeito da pan-
demia do novo co-
ronavírus, a dívida 

pública chegou a 85,5% do 
PIB (Produto Interno Bruto) 
em junho, aumento de 3,6 
pontos percentuais em rela-
ção ao mês anterior, segundo 
dados divulgados pelo Banco 
Central na sexta-feira (31).

Com o aumento de gastos 
públicos em razão da crise 
sanitária, a dívida bruta bra-
sileira pode fechar 2020 em 
100% do PIB, segundo esti-
mativas da equipe econômica.

Em 2019, o endividamen-
to estava em 75,8% do PIB. 
A dívida líquida, que des-
conta os ativos do governo, 
também foi impactada pela 
piora fiscal e alcançou 58,1% 
do PIB em junho, aumento de 
3 pontos em relação a maio.

As contas públicas regis-
traram no primeiro semestre 
rombo de R$ 407,7 bilhões. 

O valor é 3,18 vezes maior 
que a fixada em lei, de R$ 
127,9 bilhões, para 2020.

Com o decreto de cala-
midade pública, no entanto, o 
governo foi autorizado a ex-
trapolar esse montante.

O rombo equivale a 6,38% 
do PIB. Apenas em junho, 
o déficit primário foi de R$ 
188,7 bilhões, maior da série 
histórica, iniciada em 2001.

O resultado primário in-
dica a capacidade do governo 
de pagar as contas, exceto os 
encargos da dívida pública. 
Se as receitas são maiores 
que as despesas, há superá-
vit. Caso contrário, há déficit.

Na quinta-feira (30), o 
Tesouro Nacional divulgou 
um rombo recorde de R$ 417 
bilhões no primeiro semestre 
deste ano. O resultado é o pior 
para o período da série históri-
ca, que teve início há 23 anos.

Larissa Garcia/Folhapress

Com pandemia, dívida pública 
chega a 85,5% do PIB 
em junho

O Banco Nacio-
nal de Desen-
v o l v i m e n t o 

Econômico e Social (BNDES) 
contratou R$ 3,3 bilhões em 
créditos para 2.374 pequenas 
e médias empresas – 80% do 
valor foi garantido pelo Pro-
grama Emergencial de Aces-
so ao Crédito (PEAC), cuja 
medida provisória foi aprova-
da pelo Congresso Nacional, 
na quarta-feira (29). Agora, 
o projeto de lei de conversão 
aprovado no Senado, basea-
do na medida provisória, se-
gue para sanção presidencial.

A estimativa do BNDES 
é que o crédito garantido per-
mita a manutenção de cerca 
de 193 mil postos de traba-
lho. A intenção com o pro-
grama é destravar o crédito 
para essas empresas com a 
concessão de garantias e re-
duzir os impactos econômi-
cos da pandemia da covid-19.

De acordo com a institui-
ção, o PEAC começou a ser 

operacionalizado em 30 de ju-
nho e já tem 28 agentes finan-
ceiros habilitados para ofe-
recerem empréstimos. “Cabe 
a esses agentes financeiros a 
decisão final de utilizar a ga-
rantia do programa e aprovar 
ou não o pedido de crédito, 
no momento em que estrutu-
rarem cada uma de suas ope-
rações”, informou o BNDES.

O texto original da MP 
permitiu que o Ministério da 
Economia, por meio da Se-
cretaria Especial de Produti-
vidade, Emprego e Competi-
tividade (SEPEC), aportasse, 
inicialmente, R$ 5 bilhões do 
Tesouro Nacional. “O apor-
te permite a alavancagem 
dos recursos em até cinco 
vezes, podendo o valor total 
dos créditos chegar a R$ 25 
bilhões. Ao todo, o Tesouro 
poderá colocar até R$ 20 bi-
lhões no programa, de acordo 
com a demanda”, indicou.

No PEAC, pequenas e 
médias empresas (PMEs) que 

faturaram entre R$ 360 mil 
e R$ 300 milhões em 2019, 
poderão ter garantias em ope-
rações de crédito concedidas 
até 31 de dezembro de 2020. 
As empresas que utilizarem 
essa garantia do fundo podem 
tomar empréstimos de R$ 5 
mil até R$ 10 milhões cada, 
por agente financeiro. “O 
prazo de carência das opera-
ções deve ser de no mínimo 
6 e no máximo 12 meses, e o 
total para pagamento do em-
préstimo deve ficar entre 12 e 
60 meses”, revelou o banco.

Segundo a instituição, os 
juros para os empréstimos 
contratados com garantia do 
programa serão negociados 
entre a empresa e o agente 
financeiro, mas a taxa mé-
dia praticada por agente fi-
nanceiro em sua carteira 
não poderá exceder 1% ao 
mês. Se isso não for cum-
prido pode haver redução 
da cobertura do programa.

Cristina Indio do Brasil/ABR

BNDES contrata R$ 3,3 
bilhões em créditos 

para empresas
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Cultura

Em 30 de julho de 
1945 a II Guerra 
Mundial estava no 

final, a Alemanha havia se 
rendido, incondicionalmente, 
fazia dois meses, tropas in-
glesas, soviéticas, americanas 
e francesas ocupavam o país, 
e Hitler havia cometido o sui-
cídio.

Porém, na Ásia a guerra 
continuava, o Japão dispunha 
de mais de um milhão de sol-
dados no continente, ocupan-
do a Manchúria, a Coreia e 
todo o litoral chinês.

O Sudeste asiático e a In-
donésia também estavam sob 
a ocupação japonesa.

Das ilhas Marianas, Sai-
pan, Tinian e Guam, bombar-
deiros B-29 partiam, todos os 
dias, para voos de quase 6000 
km (ida e volta) para atacar o 
Japão, onde centenas de mi-
lhares de pessoas já haviam 
morrido. Somente em Tó-
quio, 131 quilômetros qua-
drados da cidade havia sido 
destruído pelos bombardeios.

No dia 16 de julho, secre-
tamente, os Estados Unidos 
da América, conduziram o 
primeiro teste de uma arma 
nuclear na historia da huma-
na. Em um local conhecido 
como “Jornada del Muerto “, 
no campo de treinamento de 
bombardeio em Alamogordo, 
Novo México.

O teste, batizado de “Tri-
nity”, liberou a potência de 
22 kilotons de energia, equi-

valente a 22 milhões de qui-
los de TNT.

Com a posse de armas 
nucleares, o governo decidira 
usá-las para por fim à guerra. 
O plano consistia em fazer 
um ultimato ao Japão, sem 
explicar a natureza da arma e 
ante a provável recusa na ren-
dição, lançar a bomba em um 
alvo não bombardeado ante-
riormente, deixando claro o 
seu poder.

Varias cidades foram se-
lecionadas para eventuais ata-
ques: Kokura (Kitakyushu), 
Hiroshima, Yokohama, Nii-
gata e Kioto. Posteriormente 
a cidade de Nagasaki foi in-
cluída entre os alvos.

Mas, a bomba atômica, 
era o maior segredo da guer-
ra e por mais eficientes que 
tenham sido as medidas de 
segurança, sabe-se que houve 
vazamentos de informação. 
Os Estados Unidos trocavam 
informações com o Reino 
Unido, e os soviéticos tinham 
espiões em ambos os países. 
Se alguém conseguisse inter-
ceptar uma arma, durante seu 
transporte, está poderia ser 
copiada, com consequências 
imprevisíveis.

Portanto decidiu-se en-
viar as bombas em partes, 
por navio ou avião, pois, caso 
ocorresse um acidente, seria 
mais fácil substituir um con-
junto do que a arma toda.

Parte da bomba “Little 
Boy”, que seria lançada sobre 

História Vive: 
No caminho das 

Bombas Atômicas

Hiroshima em 6 de agosto, 
foi transportada pelo cruza-
dor (navio de guerra) USS 
Indianápolis, que entregou 
sua carga na ilha de Tinian 
em 26 de julho de 1945. Após 
a entrega da carga, cujos tri-
pulantes do navio ignoravam 
do que se tratava, o navio de 
guerra seguiu rumo às Filipi-
nas, onde se preparava a força 
que invadiria o Japão.

Na noite de 30 de julho 
o submarino japonês I 58 
avistou o navio americano, e 
disparou dois torpedos que, 
atingindo o centro do navio, 
o partiu ao meio. A detonação 
do torpedo, provavelmente, 
atingiu a sala de caldeiras ou 
o paiol de munições, de qual-
quer modo, o Indianápolis 
fundou em apenas 12 minu-
tos, levando consigo 300 ma-
rinheiros (dos 1195 a bordo), 
presos em seu interior.

Dos aproximadamente 
900 remanescentes, que qua-
se não tiveram como lançar 
botes salva vidas ao mar, ten-
do entre eles muitos feridos, 
apenas 316 sobreviveram.

A tripulação tinha ordens 
de manter silêncio no rádio 
durante a missão, e, de qual-
quer modo, o naufrágio foi 
extremamente rápido. Dos 
seiscentos marinheiros mor-
tos, por hipotermia, sede, fe-
rimentos há que se destacar 
os ataques de tubarões, cen-
tenas de homens foram devo-
rados, alguns se suicidaram 
para evitar tal fim.

Três dias e meio após o 
naufrágio, ainda ignorado 
pela marinha americana, um 
avião de patrulha avistou os 
náufragos e teve início a ope-
ração de resgate.

Quatro dias depois a 
bomba atômica foi lançada 
sobre Hiroshima, provocando 
130.000 baixas, mortos, feri-
dos, inválidos e sequelas em 
muitos mais. Mesmo assim a 
rendição oficial do Japão so-
mente viria em 15 de Setem-
bro, não antes de outro ataque 
nuclear, desta vez em Naga-
saki, provocando 66.000 víti-
mas.

A II Guerra Mundial ter-
minou, oficialmente, em 02 

de Setembro de 1945, com 
a rendição incondicional do 
Japão, assinada a bordo do 
couraçado “Missouri “, da 
marinha dos Estados Unidos 
da América, ancorado na baía 
de Tóquio.

Em novembro de 1945, o 
capitão do USS Indianápolis 
foi julgado em corte marcial, 
é considerado culpado pela 
perda do seu navio. Ele foi 
o único capitão da marinha 
americana a sofrer tal puni-
ção na guerra.

Embora tenha sido pos-
teriormente retornado ao ser-
viço ativo, o capitão Charles 
B. Mc Vay III, se retirou da 
marinha em 1949. Em 1968, 
ainda tomado pela culpa, co-
meteu o suicídio.

Finalmente, em outubro 
de 2000, o capitão Mc Vay 
foi, oficialmente, “exonerado 
de culpa”pela perda do navio. 
Quanto às bombas atômicas, 
necessárias ou não, justificá-
veis ou não, não ensejaram 
nenhum julgamento, é nin-
guém tirou sua vida por se 
sentir culpado.

Eduardo José de Camargo

Os textos jornalís-
ticos de Gabriel 
García Márquez 

teriam espaço na “mídia 
mainstream” dos dias atuais?

Pelos temas que ele abor-
da, sim. Gabo, como é co-
nhecido, escreveu resenhas 
de cinema, cobriu cúpulas 
de presidentes, fez perfis de 
ditadores, relatou o desabas-
tecimento em Caracas, a Re-
volução Cubana, a Revolução 
Sandinista e a violência do 
narcotráfico e das guerrilhas 
no país em que nasceu, a Co-
lômbia.

Pelos formatos que ele 
usava, também. Embora, nes-
te caso, pudesse irritar algum 
editor mais formal, que prefe-
re o relato seco de um evento. 

Gabo gastava tempo nos de-
talhes que definiam um per-
sonagem -sua roupa, suas ex-
pressões, seu modo de falar.

E, não raramente, usava 
um recurso que não costuma 
funcionar bem no relato jor-
nalístico por escrito, a ironia, 
fazendo o leitor rir de uma 
crônica que poderia ser cha-
térrima. Por exemplo, o relato 
de como o papa havia se deslo-
cado do Vaticano até sua casa 
de veraneio, em Castel Gan-
dolfo, nos arredores de Roma.

O modo de abordar os 
eventos talvez escapasse aos 
manuais contemporâneos 
de redação. Porém, nos dias 
atuais, marcados pela rein-
venção e inovação do jorna-
lismo, poderia levar a uma 

discussão sobre o motivo de 
não usar o legado do Gabo 
jornalista como inspiração.

Por exemplo, ao cobrir 
cúpulas presidenciais, chatas 
e arrastadas em geral, Gabo 
relatava como o então pre-
sidente dos Estados Unidos, 
Dwight Eisenhower, havia 
se ausentado de uma das 
reuniões para para comprar 
brinquedos para um neto.

Quando cobriu a inaugu-
ração da linha direta por tele-
fone entre Bogotá e Medellín, 
pôs o foco em quem teria fei-
to a barba, naquele dia, do 
então presidente colombiano 
Mariano Ospina Pérez, ima-
ginando o que teria pensado o 
barbeiro ao ter “a faca afiada 
na garganta” do mandatário.

Sylvia Colombo/Folhapress

‘O Escândalo do Século’ 
reúne 50 textos de 

Gabriel García Márquez
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MM & SANTOS PARTICIPAÇÕES S/A
CNP/MF nº 30.870.079/0001-72

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanço patrimonial

Ativo Nota      2019 2018
Circulante  487 –
Caixa e equivalentes de caixa 3 1 –
Dividendos a receber 5 486 –
Não circulante  126.604 –
Investimento 4 126.604 –
Total do ativo  127.091 –
 Nota      2019 2018
Passivo e patrimônio líquido
Circulante  2.773 –
Dividendos Juros s/ Capital Próprio a Pagar 6 2.773 –
Outras Obrigações  – –
Não circulante  – –
Patrimônio líquido 6 124.318 –
Capital social  68.351 –
Reserva de lucros  55.967 –
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e patrimônio líquido  127.091 –

Demonstração do resultado
 Nota     2019   2018
Receita operacional líquida  – –
Custo dos produtos e serviços vendidos  – –
Lucro bruto  – –
Receitas (Despesas). Operacionais
Equivalência Patrimonial 4 58.380 –
  58.380 –
Lucro operacional antes do resultado financeiro  58.380 –
Resultado financeiro
Lucro antes do imposto de renda e da CSLL  58.380 –
Corrente
Lucro líquido do exercício  58.380 –
Quantidade ponderado de ações do capital social  68.351.000 1.000
Lucro básico e diluído por ação - R$  0,85 –

Demonstração do resultado abrangente
     2019  2018
Lucro líquido do exercício 58.380 –
Resultado abrangente do exercício 58.380 –

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
                                 Reserva de lucros                                          
  Capital Reserva Reserva de Reserva de Lucros
 Nota  social      legal capital de giro incentivos fiscais acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017  – – – – – –
Lucro líquido do exercício  – – – – – –
Reserva legal 6 c) – – – – – –
Dividendos propostos 6 b) – – – – – –
Reserva de capital de giro 6 e) – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2018  – – – – – –
Aumento de capital social 6 a) 68.351 – – – – 68.351
Lucro líquido do exercício  – – – – 58.380 58.380
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 6 c) – 2.919 – – (2.919) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 6 d) – – – 1.081 (930) 151
Dividendos propostos 6 b) – – (2.773) – – (2.773)
Reserva de capital de giro 6 e) – – 54.740 – (54.351) 209
Saldos em 31 de dezembro de 2019  68.351 2.919 51.967 1.081 – 124.318

Demonstração do fluxo de caixa
     2019    2018
Lucro líquido do exercício 58.380 –
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao 
 caixa originário das atividades operacionais:
Equivalência Patrimonial (58.380) –
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
Aporte de Capital 1 –
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos 1 –
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 1 –
Caixa e equivalente de caixa - no início do exercício – –
Caixa e equivalente de caixa - no fim do exercício 1 –

1. Contexto Operacional - A MM & SANTOS PARTICIPAÇÕES S/A 
(“Companhia”) com sede em São José do Rio Preto - SP tem por objeto 
social a participação, na qualidade de controladora ou não, no capital 
de empresas comerciais como sócia ou acionista, bem como adminis-
tração de bem próprios. A Companhia possui participação societária na 
Facchini Participações S.A. “holding”, controladora do Grupo Facchini, 
que tem como controlada a Facchini S.A., que concentra substancial-
mente as operações do Grupo. 2. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras e Sumário das Principais Praticas Contábeis - 2.1 De-
claração de Conformidade - As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas e estão apresentadas em conformida-
de com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações que incorporam 
as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os pro-
nunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). 2.2 Moeda funcional e moeda de apresen-
tação - Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, ex-
ceto quando indicado de outra forma. 2.3 Base de Elaboração - As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$) e foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra 
forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo his-
tórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas 
em troca de ativos. O resumo das principais práticas contábeis adotadas 
na elaboração das demonstrações financeiras é o seguinte: a) Caixa 
e equivalentes de caixa - Compreendem saldos de caixa, depósitos 
bancários à vista, fundos mantidos em contas bancárias e aplicações 
financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do 
exercício, possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou não possuem 
prazos fixados para resgate, têm liquidez imediata e estão sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. b) Contas a receber de 
clientes - Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos 
títulos representativos desses créditos. Quando julgado necessário pela 
Administração, é registrada provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa, a qual é constituída com base em analise das contas a receber 
em atraso, em montante considerado suficiente pela Administração para 
cobrir perdas na sua realização. c) Estoques - Estoques são ativos 
mantidos para venda no curso normal dos negócios. Ele é contabiliza-
do pelo valor do custo e reconhecido no ativo e mantido nos registros 
até que as respectivas receitas sejam reconhecidas. d) Tributação - A 
base de calculo do imposto de renda em cada trimestre é determinada 
mediante aplicação do percentual de 32% especificada no art. 15, X, 
“c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 8% na venda de imóveis art.15, 
V da Lei 9.249/95. Ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 
15%, acrescida de adicional de 10% sobre a base tributável excedente 
a R$ 60. A base de calculo da contribuição social em cada trimestre 
é determinada mediante aplicação do percentual de 32% especificada 
no art. 15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 12% na venda de 
imóveis art.15, V da Lei 9.249/95. Ajustada na forma legal, calculada 
com base na alíquota de 9% sobre a base tributável excedente a R$60. 
e) Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros somente 
são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente 
registrados ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, exceto no 
caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria “ao valor 
justo por meio do resultado”, onde tais custos são diretamente lançados 
no resultado do exercício. e.1) Ativos financeiros - São classificados 
entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para os quais 
foram adquiridos ou emitidos: i) Ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado: Incluem ativos financeiros manti-
dos para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado e derivativos. São classificados como 
mantidos para negociação se originados com o propósito de venda ou 
recompra no curto prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo 
seu valor justo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as va-
riações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no 
resultado quando incorridos na linha de receitas ou despesas financei-

ras. ii) Empréstimos concedidos e recebíveis: Ativos financeiros não 
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, porém não cotados 
em mercado ativo. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo 
custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atuali-
zação monetária, variação cambial, menos perdas do valor recuperável, 
quando aplicável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na 
linha de receitas ou despesas financeiras. e.2) Passivos financeiros 
- São classificados de acordo com a natureza dos instrumentos finan-
ceiros contratados ou emitidos, sendo somente da categoria passivos 
financeiros não mensurados ao valor justo os passivos financeiros não 
derivativos que não são usualmente negociados antes do vencimento. 
Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado 
pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária 
e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado, 
quando incorridos. f) Reconhecimento de receita - A receita de contra-
to com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é 
transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à 
qual a Companhia espera ter direito em troca destes bens ou serviços. 
A Companhia conclui que é o principal em seus contratos de receita 
porque controla os bens ou serviços antes de transferi-los para o cliente. 
A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a 
receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos 
comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras dedu-
ções similares. g) Apuração do Resultado - O resultado das operações 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de 
exercício. h) Lucro por ação - Calculado com base na quantidade média 
de ações do capital social durante os exercícios.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa  2019 2018
Caixa e bancos 1 -
Aplicações financeiras - Renda Fixa (a)        -        -
Caixa e equivalentes de caixa       1        -
(a) Aplicações financeiras - Renda Fixa
Referem-se substancialmente a Certificados de Depósito Bancário e 
fundos de investimentos em renda fixa, mantidas em instituições finan-
ceiras de baixo risco de crédito. São registradas pela Companhia ao 
custo, acrescido dos rendimentos pós-fixados auferidos até a data do 
balanço a taxas que variam de 99% a 104% do Certificado de Depó-
sito Interbancário - CDI. Essas aplicações possuem liquidez imediata, 
ainda que, em certas situações pontuais, o resgate dentro do período 
de carência resultaria em perdas de rendimentos financeiros. Confor-
me circular n°. 3.086 do Banco Central do Brasil, de 15 de fevereiro de 
2002, tais aplicações financeiras são marcadas a mercado diariamente 
pelas instituições financeiras. 4. Investimentos - Em 31/12/2019, a 
Companhia possui uma coligada cujo contexto operacional é resumido 
a seguir: Facchini Participações S.A. (participação de 27,34% no capital 
social): sediada na cidade de São Paulo - SP, tem por objetivo social a 
administração de outras sociedades, participações e investimentos. As 
principais informações da coligada, em 31/12/2019, são as seguintes:
  Partici-   
  pação   Patrimô- Resulta
 Quanti dade no capital Capital nio do do
         de cotas social (%)              social           líquido    exercício
       2019 2018 2019 2018      2019 2018     2019 2018    2019 2018
Facchini
Participa-
 ções
S/A. 2.290.000 - 27,34 - 250.000 - 463.074 - 190.624 -
Movimentação dos investimentos em controladas avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial:
Controlada  Equivalência  Aumento Dividendos  
 2018    patrimonial de capital   aprovados Outros      2019
Facchini 
 Partici-
 pações S/A. - 58.380 68.350 (486) 361 126.605
5. Partes Relacionadas
Saldos Ativos: 2019 2018
Circulante (dividendos a receber):
Facchini Participações S/A   486        -
6. Patrimônio Líquido - a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2019 
o capital social subscrito e integralizado é composto por 68.351.000 de 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 18/12/2019 foi 
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deliberado o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 
68.350.000,00 (sessenta e oito milhões, trezentos e cinquenta mil reais) 
subscrevendo 68.350.000 ações ordinárias nominativas, conforme Ata 
de Assembleia Geral Extraordinária. As ações integralizadas corres-
pondem as ações ordinárias da Companhia Facchini Participações S/A 
detida por um dos seus sócios para esta Companhia para integralização 
do aumento ora aprovado, se deu mediante a assinatura do boletim de 
subscrição e do respectivo livro de transferência de ações nominativas 
da Facchini Participações S/A, que identificam a quantidade de ações 
e o valor atribuído às ações da Facchini Participações S/A ora transfe-
ridas. b) Dividendos - De acordo com o estatuto social, os acionistas 
têm direito a dividendos mínimos obrigatórios de 5% do lucro líquido 
anual ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76. Os dividendos 
propostos foram calculados conforme a seguir:
    2019 2018
Lucro líquido do exercício 58.380 -
(-) Reserva Legal  (2.919)        -
Base de cálculo dividendos mínimos obrigatórios 55.461        -
Dividendos mínimos obrigatórios (5%) 2.773 -
Dividendos propostos - -
Dividendos de anos anteriores - -
(-) Dividendos pagos           -         -
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar   2.773         -
Em 2019 e em 2018 a Companhia optou por não pagar juros sobre o 
capital próprio. c) Reserva Legal - Constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da 
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d) Reserva de 
incentivos fiscais - A Lei nº 12.973/2014 em seu art. 30, § 3º desta-
ca que a transferência do valor da receita de subvenções, através de 
lucros acumulados, para a reserva de incentivos fiscais está limitada ao 
valor do lucro líquido do exercício. Nos exercícios em que a Companhia 
apurar prejuízo contábil ou lucro líquido inferior à parcela da subvenção 
governamental, não podendo, nesse caso, constituir a Reserva de In-
centivo no montante devido, devera tal constituição ocorrer nos períodos 
subsequentes. Em 31 de dezembro de 2019, a coligada destinou para 
a reserva de incentivo uma parte do seu lucro, que correspondem aos 
incentivos fiscais de sua controlada nos seus estabelecimentos loca-
lizados no Estado de Mato Grosso do Sul - “MS Forte - Indústria”, no 
Estado da Bahia - “Programa Desenvolve” e “SUDENE”, no Estado do 
Pará - “SUDAM” e no Estado de Pernambuco - “PROIND”. As doações e 
subvenções serão tributadas pelo imposto de renda e pela contribuição 
social caso haja: (i) Capitalização do valor e posterior restituição de ca-
pital aos sócios, mediante redução do capital social, hipótese em que a 
base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das 
exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para 
investimentos. (ii) Restituição de capital aos sócios, mediante redução 
do capital social, nos cinco anos posteriores à data da doação ou sub-
venção, com posterior capitalização do valor da doação ou subvenção, 
hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado 
ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções 
governamentais para investimentos. (iii) Integração à base de cálculo 
dos dividendos obrigatórios. e) Reserva de Lucros - Conforme reque-
rido pelo Art. 202, Parágrafo 6º. da Lei 6.404/76, complementada pela 
Lei 10.303/01, o saldo desta reserva refere-se à destinação do valor 
remanescente dos lucros não distribuídos para fazer face aos projetos 
de expansão da Companhia, proposta esta que será submetida à apre-
ciação na Assembleia Geral Ordinária. 7. Instrumentos Financeiros 
- As transações financeiras ocorridas são pertinentes às atividades 
econômicas da Companhia, envolvendo basicamente saldos de caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e a pa-
gar, empréstimos e financiamentos e leasing mercantil financeiro.  Esses 
instrumentos, devido à sua natureza, condições e prazos, têm valor de 
mercado similar a seus saldos contábeis. A Companhia não opera com 
instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumentos financeiros 
de risco similares. Os instrumentos financeiros da Companhia reconhe-
cidos em 31/12/2019 e de 2018 estão distribuídos como segue: 
   2019 2018
Ativos financeiros calculados ao valor
 justo por meio do resultado 1 -
Empréstimos (concedidos) e recebíveis - -
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo         -        -
Curto prazo
Longo prazo        1        -
         -        -
8. Coronavírus - Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergên-
cia de saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de go-
vernos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial 
do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos, 
podendo gerar os impactos relevantes nas demonstrações financeiras 
da Companhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e 
dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma estimativa dos 
efeitos financeiros do surto nas receitas e fluxos de caixa operacionais 
estimados, ou do valor recuperável da Companhia. A administração da 
Companhia avalia de forma constante o impacto do surto nas operações 
e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de 
implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto 
nas operações e nas demonstrações financeiras. 9. Aprovação das 
Demonstrações Financeiras - As demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração da Companhia e autorizadas para emis-
são em 31 de dezembro de 2019.

São José do Rio Preto, 31 de dezembro de 2019.
Rubens Facchini - Diretor Presidente

Sonia Mahfuz Facchini -  Diretora
Maria Jislaine Isaias Bento - CRC 1SP159.572/O-2

Loa Participações S.A.
(Em organização)

Ata de Assembléia Geral de Constituição realizada em 28 de outubro de 2019
Aos 28/10/2019, às 15:00hs, na Rua Líbero Badaró, 293, 27º andar, conjunto 27 C, Sala 08, Centro, São Paulo-SP, reuniram-se 
em Assembléia Geral, para deliberar sobre a constituição de Loa Participações S.A., todos os fundadores e subscritores do 
capital inicial da aludida Sociedade, a saber: (a) Carlos Eduardo Prado, RG nº 14.869.803-7 SSP/SP, CPF/MF nº 035.156.498-
59; e (b) Jeane Maria Araújo de Souza, RG nº 36.091.405-6 SSP/SP, CPF/MF nº 396.548.068-51. Por aclamação, assumiu a 
presidência dos trabalhos o Sr. Carlos Eduardo Prado, que convidou a mim, Jeane Maria Araújo de Souza, para secretariá-lo. 
Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente declarou que, como era de conhecimento dos presentes, a Assembléia tinha 
por finalidade a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, na forma do disposto na Lei 6.404/76, sob a 
denominação de Loa Participações S.A., com um capital inicial de R$ 1.200,00, representado por 1.200 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. O Sr. Presidente esclareceu que os fundadores haviam procedido à subscrição da totalidade 
das ações representativas do capital inicial da Sociedade, conforme Boletim de Subscrição, que faz parte integrante desta ata 
como anexo I. O Sr. Presidente esclareceu, ainda, que o acionista Carlos Eduardo Prado, integralizou, neste ato, 108 ações 
ordinárias nominativas, tendo realizado o depósito de R$ 108,00 no Banco do Brasil S/A, e a acionista Jeane Maria Araújo 
de Souza, integralizou, neste ato, 12 ações ordinárias nominativas, tendo realizado o depósito de R$ 12,00 no Banco do 
Brasil S/A, ficando, dessa forma, integralizado 10% do capital da Sociedade. O acionista Carlos Eduardo Prado integralizará 
as 1.080 ações ordinárias nominativas, realizando o depósito em moeda corrente nacional no valor de R$ 1.080,00 no prazo 
de 12 meses após os registros da constituição da sociedade na JUCESP e obtenção do CNPJ junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. Dando prosseguimento aos trabalhos, o Sr. Presidente submeteu à apreciação dos subscritores o Projeto 
de Estatuto, cujo texto foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes, sendo o mesmo transcrito a seguir: “Estatuto 
Social de Loa Participações S.A. Artigo 1º. Loa Participações S.A. é uma sociedade anônima, com sede e foro na Cidade 
de São Paulo-SP, na Rua Líbero Badaró, 293, 27º andar, conjunto 27-C, Sala 08, Centro, com prazo indeterminado de duração. 
Sua Diretoria pode abrir ou encerrar filiais ou outras dependências. Artigo 2º. A Sociedade tem por objeto a administração 
de bens próprios. Artigo 3º. O capital da Sociedade, parcialmente integralizado, é de R$ 1.200,00, representado por 1.200 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. O acionista Carlos Eduardo Prado integralizará as 1.080 ações ordinárias 
nominativas, realizando o depósito em moeda corrente nacional no valor de R$ 1.080,00 no prazo de 90 dias após os registros 
da constituição da sociedade na JUCESP e obtenção do CNPJ junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil. A Assembléia 
Geral poderá criar ações preferenciais, de uma ou mais classes, com ou sem direito de voto, sem guardar proporção com 
as ordinárias. Artigo 4º. A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de dois membros, sendo um deles 
designado Diretor Presidente. O mandato dos diretores é de três anos, permanecendo em seus cargos até substituição ou 
reeleição. Sua remuneração será estabelecida anualmente pela Assembléia Geral. Artigo 5º. A Diretoria tem poderes irrestritos 
de administração, inclusive para outorga de avais e fianças. A assinatura isolada de qualquer Diretor ou procurador obrigará 
a Sociedade. Os mandatos em nome da Sociedade devem ser outorgados por prazo determinado, exceção aos casos de 
representação perante o foro em geral. Artigo 6º. A Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, se instalará e se realizará 
na forma da lei. Artigo 7º. O Conselho Fiscal não tem funcionamento permanente e se instalará na forma da lei. Quando 
instalado, será composto por três membros efetivos e igual número de suplentes. Artigo 8º. O exercício social coincide com 
o ano civil. As demonstrações financeiras anuais serão apreciadas pela Assembléia Geral Ordinária, que deliberará sobre a 
distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido anual ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A., ou até sobre sua 
retenção, total ou parcial. § Único: Balancetes trimestrais poderão ser elaborados e, por deliberação da Assembléia Geral, 
declarados dividendos com base neles. Artigo 9º. A Sociedade poderá ter seu tipo modificado por deliberação majoritária. 
Sua transformação não ensejará direito de recesso”. Terminada a leitura do Estatuto Social, o Sr. Presidente informou que se 
fazia necessário proceder à eleição da Diretoria da Sociedade, tendo sido eleitos para um mandato de 3 anos, os Srs. Carlos 
Eduardo Prado, acima qualificado, que exercerá o cargo de Diretor Presidente e Jeane Maria Araújo de Souza, acima 
qualificada, que exercerá o cargo de Diretora. Os Diretores ora eleitos declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes 
prescritos em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis. Foi, a seguir, estabelecido que a remuneração da Diretoria 
será fixada oportunamente pelas acionistas em assembléia geral. Por fim, foi mencionado que possa ser utilizado qualquer 
jornal de grande circulação para, juntamente com o “DOE-SP”, proceder às publicações da Sociedade. Nada mais havendo 
a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente 
ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. São Paulo, 28/10/2019. Assinaturas: Carlos Eduardo Prado – 
Presidente da Mesa; Jeane Maria Araújo de Souza – Secretária da Mesa. Visto do Advogado: Darcio Siqueira de Sousa – OAB/SP 
nº 240.530. JUCESP – Registrado sob o NIRE nº 3530054721-7 em 09/01/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

A Microsoft ne-
gocia a compra 
da operação do 

aplicativo chinês TikTok nos 
Estados Unidos, segundo a 
rede de televisão americana 
Fox Business. A agência de 
notícias Bloomberg e o jor-
nal New York Times também 
reportaram negociações entre 
as emrpesas nesta sexta-feira 
(31).

O TikTok conta com mais 
de 800 milhões de usuários 
ativos, tendo sido o mais bai-
xado no primeiro trimestre de 
2020. Ele permite que usu-
ários publiquem e compar-
tilhem vídeos curtos, geral-
mente cômicos.

A venda do braço ameri-
cano da rede social seria uma 
demanda do governo de Do-
nald Trump. Além de ameaçar 
a hegemonia dos americanos 
Twitter e Facebook, o TikTok 
virou alvo da Casa Branca em 
meio à guerra comercial com 
a China.

A penetração do TikTok, 
da empresa chinesa ByteDan-
ce, no Ocidente é um feito 
inédito para uma rede social 
chinesa - Baidu, Tencent e 
Alibaba jamais tiveram o 
mesmo alcance. O sucesso 
levou a ByteDance a ser ava-
liada em cerca de US$ 100 
bilhões (R$ 520 bilhões).

“Estamos olhando para o 
TikTok, podemos estar proi-
bindo o TikTok. Podemos 
estar fazendo outras coisas. 
Existem algumas opções. 
Mas muitas coisas estão 
acontecendo, então vamos 
ver o que acontece. Mas es-
tamos procurando muitas 
alternativas”, disse Trump a 
repórteres na sexta.

Recentemente, o secre-
tário de Estado americano, 
Mike Pompeo, disse em uma 
entrevista que os dados de 
usuários do TikTok vão parar 
“nas mãos do Partido Comu-
nista Chinês”.

Folhapress

Microsoft negocia compra do 
TikTok

O dólar fechou a 
sexta-feira, 31, 
em alta, cotado 

em R$ 5,2170, mas termi-
nou julho acumulando queda 
de 4,03%. Foi o maior recuo 
mensal do ano, superando 
a queda de 1,8% de maio.

Diferente de outros perí-
odos, onde o real foi a moeda 
que mais se enfraqueceu no 
mercado internacional, este 
mês a divisa brasileira teve 
desempenho melhor que a 
maioria de seus pares. O en-
fraquecimento do dólar no ex-

terior, para os menores níveis 
desde 2018, teve peso deter-
minante. No mercado domés-
tico, o ambiente político me-
nos tenso e o andamento da 
reforma tributária, que anima 
os investidores sobre o avan-
ço de outras reformas, aju-
daram o real a se destacar. A 
entrada de recursos externos 
para as várias ofertas de ações 
de julho também ajudou, es-
pecialmente em um momento 
de saída de capital de aplica-
ções de renda fixa e variável.

IstoéDinheiro

Dólar cai 4% 
em julho e 
tem maior

 recuo mensal 
de 2020
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Viseu Participações Ltda
CNPJ nº 31.727.459/0001-15 - CONSOLIDADO

Demonstrações Financeiras Referente Exercício encerrado em 31/12/2019 e 31/12/2018 - (Em milhares de Reais)

              Controladora             Consolidado
     10-11-
Ativo Nota      2019      2018         2019 12/2018
Circulante      1.296             -    513.929 481.851
Caixa e equivalentes de caixa 4 - - 10.779 13.345
Contas a receber de clientes 5 - - 166.403 223.037
Estoques  - - 18.023 19.320
Impostos a recuperar 6 - - 29.429 24.943
Partes relacionadas- mútuos 10 - - 71.620 71.963
Créditos diversos 7 - - 81.794 57.429
Despesas antecipadas  1.296 - 22.821 63.731
Consórcios - contas correntes 8 - - 76.815 6.430
Outras contas a receber 9             -             -      36.246     1.652
Não circulante  754.446 621.013 522.767 418.853
Realizável a longo prazo      5.000    5.000    247.642 179.733
Depósitos e cauções 19 - - 35.442 38.094
Ativo fiscal diferido 11 - - 21.257 9.521
Partes relacionadas - mútuos  10 5.000 5.000 181.070 131.225
Outros créditos  - - 9.873 893
Investimentos 12 749.446 616.013    210.559 192.910
Imobilizado 13             -             -      63.236   41.748
Intangível 14             -             -        1.330     4.462
Total do ativo  755.741 621.013 1.036.696 900.704

           Controladora             Consolidado
Passivo e     10-11-
 Patrimônio Liquido Nota      2019      2018         2019 12/2018
Circulante      6.897             -   274.349 252.893
Empréstimos e financiamentos 15 6.019 - 23.080 20.037
Fornecedores  3 - 65.191 42.745
Obrigações Sociais 16 - - 100.257 108.936
Obrigações Tributárias 17 1 - 54.747 37.949
Partes relacionadas - mútuos  10 874 - 874 5.115
Consórcios - contas correntes   - - 5.339 572
Outras contas a pagar 18 - - 24.861 37.540
Não circulante  209.589 188.914    223.092 215.711
Empréstimos e financiamentos   20.675 - 28.445 19.239
Passivo fiscal diferido  - - 520 2.625
Impostos e contribuições a recolher  - - 48.030 139.714
Partes relacionadas - mútuos  10 188.914 188.914 91.737 16.124
Provisão para contingências  - - 28.606 38.009
Outras contas a pagar  - - 25.754 -
Patrimônio liquido  539.255 432.100    539.255 432.100
Capital social 20 - - - -
Reservas de lucros  259.738 262.136 259.738 262.136
AFAC  279.517 169.964    279.517 169.964
Total do passivo e
 patrimônio liquido  755.741 621.013 1.036.696 900.704

Demonstração dos Resultados
        Controladora               Consolidado
     10-11-12/
 Nota   2019         2018      2019       2018
Receita Líquida Operacional 21 - - 994.030 254.357
Custo dos serviços prestados           -             -  (858.741)   (36.633)
Lucro operacional bruto  - - 135.289 217.725
(Despesas ) outras receitas 
 operacionais   (1.237)   54.183 (162.750)    34.557
Gerais e administrativas   (208) -  (166.898)  (11.268)
Receitas (despesas)
 financeiras, líquidas   (1.029) -  (7.342)  (8.343)
Outras receitas (despesas) líquidas  - 54.183 11.491 54.168
Resultado da equivalência 
 patrimonial 12  (748) 207.952 30.657 9.473
Lucro/(prejuízo) operacional 
antes dos tributos sobre o lucro  (1.986) 262.136      3.196  261.755
IRPJ e CSLL - corrente  - -  (17.103)  (1.857)
IRPJ e CSLL - diferido           -             -    11.921      2.238
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício   (1.986) 262.136     (1.986)  262.136

Demonstração dos Resultados Abrangentes
    2019       2018
Lucro/Prejuízo líquido do exercício  (1.986) 262.136
Outros resultados abrangentes, líquidos de IRPJ e CSLL           -             -
Resultado abrangente total  (1.986)  262.136

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
   Adiantamento para
 Capital Reserva futuro aumento
  social de lucros                 de capital     Total
Saldos em 01/01/2018            -                -                                -             -
AFAC - - 169.964 169.964
Lucro líquido do exercício           -    262.136                                - 262.136
Saldos em 31/12/2018           -   262.136                    169.964 432.100
AFAC - - 109.553 109.553
Prejuízo líquido do exercício -  (1.986) -  (1.986)
Distribuição de lucros           -           (412)                                -      (412)
Saldos em 31/12/2019           -    259.738                    279.517 539.255

Demonstração dos Fluxos de Caixas
    Controladora         Consolidado
    10-11-12/
Das atividades operacionais       2019 2018     2019       2018
Lucro/(prejuízo) antes do IRPJ e CSLL  (1.986) -  (1.986) -
Ajustes 
Imposto de renda e CSLL diferidos - - 11.921 -
Depreciação e amortização - - 4.057 -
Constituição (reversão) de provisão para contingências - -  (9.403) -
Custo residual do ativo permanente baixado - - 2.493 -
Juros sobre empréstimos 14.937 - 18.789 -
Equivalência patrimonial       (748)        -  30.657              -
   12.203        -  56.530              -
(Aumento) diminuição nos ativos
Contas a receber de clientes - - 56.634 -
Estoques - - 1.297 -
Créditos diversos - -  (24.365) -
Impostos a recuperar - -  (4.486) -
Consórcios - contas correntes - -  (70.385) -
Despesas antecipadas  (1.296) - 40.910 -
Outras contas a receber - -  (40.923) -
Partes relacionadas - -  (49.502) -
Ativo fiscal diferido - -  (11.735) -
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores 3 - 22.446 -
Obrigações trabalhistas e tributárias 1 -  (83.565) -
Consórcios - contas correntes  - - 4.767 -
Partes relacionadas 874 - 71.372 -
Contas a pagar e outros débitos              -        -  (14.784)              -
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerados 
 pelas atividades operacionais    11.785        -  (45.788)              -
Das atividades de investimentos
Redução de capital - - - -
Aporte de capital em controladas  (134.180) - 13.008 -
Aquisição de ativo imobilizado  - -  (19.256) -
Aumento do ativo intangível - -  (128) -
Empréstimos concedidos a  partes relacionadas - - 49.502 -
Recebimentos de créditos com partes relacionadas - -  (49.502) -
Dividendos recebidos 109.553 - 109.553 -
Fluxo de caixa líquido gerado pelas
 (aplicados) nas atividades  de investimentos   (24.627)       - 103.178              -
Das atividades de financiamentos
Empréstimos tomados 27.317 - 90.801 -
Pagamentos de empréstimos, incluindo juros - -  (180.179) -
Empréstimos tomados de partes relacionadas  (14.063) - 113.850 -
Pagamento de empréstimos de partes relacionadas - -  (84.017) -
Pagamento de dividendos        (412)       -      (412)              -
Fluxo de caixa líquido aplicado 
 nas atividades de financiamentos    12.842        -  (59.957)              -
(Diminuição) aumento líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa           24        -   (2.566)              -
Demonstração da redução do caixa 
 e equivalentes de caixa
No início do exercício - - 13.345 -
No fim do exercício              -        -  10.779              -
(Diminuição) aumento líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa              -        -   (2.566)             -

Balanços Patrimoniais

1. Contexto Operacional - Viseu Participações Ltda, empresa constituída em 02 de ou-
tubro de 2018, assim como suas controladas tem por objetivo: i) a prestação de serviços 
abrangendo limpeza em ambientes internos e externos como hospitais, indústrias, ban-
cos, comércio e áreas públicas com grande fluxo de transeuntes, a manutenção de redes 
capitalizadas geograficamente (água, energia e telefonia), serviços de apoio (portaria, 
jardinagem, recepcionista e telefonista), coleta de resíduos, tratamento de esgotos, ope-
rações terceirizadas de praças de pedágio e rodovias sob concessão, controle de tráfego, 
habitação popular, entre outras atividades. ii) a prestação de serviços de segurança e vigi-
lância armada e desarmada a estabelecimentos financeiros ou a outros estabelecimentos, 
serviços de segurança pessoal privada e de vigilância eletrônica. iii) atuar no segmento 
de construção civil, destacando-se a execução de obras de terraplenagem, pavimentação, 
rodovias, ferrovias, edificações, empreendimentos imobiliários, túneis, pontes e viadutos. 
A Empresa e suas controladas também participam em consórcios, com o objetivo de in-
crementar as atividades operacionais da Empresa e suas controladas, propiciando a ex-
pansão dos serviços realizados. A administração destes consórcios é efetuada de maneira 
independente, sob a gestão das consorciadas. Os resultados auferidos nestas operações 
são reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Empresa de 
acordo com seu percentual de participação. 1.1 Aprovação das demonstrações contábeis - 
As demonstrações contábeis da Viseu Participações Ltda. para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019 foram aprovadas pela diretoria em 30 de abril de 2020, considerando 
os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações contábeis - As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão resumidas abaixo.  Essas 
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo quando mencionado em contrário. 2.1 Base de preparação a. Declaração de confor-
midade com relação às normas do CPC - As demonstrações contábeis foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação 
societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). b. Descrição dos principais procedimentos de consolidação - As 
demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis da Controla-
dora e de suas controladas, conforme detalhado a seguir:
   Participação
 Tipo de controle Atividade              2019
Empresa Tejofran San Serviços Integral - Direto  100%
Trail Infaestrutura Integral - Direto  100%
Power Seguranca e Vigilância Integral - Direto  100%
Power Systems Ltda Integral - Direto  100%
a. Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; 
b. Eliminação das participações no capital e reservas de lucros das empresas controladas. 
a) Demonstrações contábeis consolidadas - As demonstrações contábeis consolidadas 
foram preparadas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
b) Demonstrações contábeis individuais - As demonstrações contábeis individuais da 
Controladora foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em 
observância às normas emitidas pelo CPC, e estão sendo divulgadas em conjunto com as 
demonstrações contábeis consolidadas. 2.2. Base de consolidação - As demonstrações 
contábeis das controladas foram preparadas de acordo com as mesmas práticas da Contro-
ladora. O processo de consolidação previsto no pronunciamento CPC 36 corresponde à 
soma das contas patrimoniais e de resultado e é complementado com as seguintes elimina-
ções: a) as participações da Controladora no patrimônio líquido das controladas; b) saldos 
de contas patrimoniais mantidos entre as empresas; c) receitas e despesas decorrentes de 
operações comerciais e financeiras realizadas entre as empresas; d) as parcelas do resul-
tado do exercício e do ativo correspondentes aos ganhos e perdas não realizados nas 
operações entre as empresas. c. Base de mensuração - As demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor e ajustadas para refletir o custo atribuído dos ativos fixos, o valor justo de determina-
das participações societárias mantidas em empresas abertas e os instrumentos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. d. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação - As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em 
Real (R$), que é a moeda funcional da Empresa.  Todas as informações financeiras apre-
sentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, exceto quando 
indicado de outra forma. e. Uso de estimativas e julgamentos - A preparação dessas de-
monstrações contábeis de acordo com as normas do CPC exige que a administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.  Os resultados podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos periodicamente.  Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas. As informações sobre incertezas sobre as premissas e estimativas que possuam 
um risco significativo de resultar em ajuste material dentro dos próximos exercícios sociais 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 19 - Provisão para contingências; • 
Nota 11 - Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos - 3. Principais Práticas Con-
tábeis - a. Caixa e equivalentes de caixa - Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancá-
rios, investimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos não supe-
riores há 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de mercado. b. Contas a 
receber de clientes - As contas a receber de clientes são registradas pelos valores relacio-
nados com as medições de serviços a faturar e valores efetivamente faturados, ajustado a 
valor presente, os quais incluem os respectivos impostos. A provisão para devedores duvi-
dosos foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer 
face às eventuais perdas na realização dos créditos. c. Estoques - Estão registrados pelo 
custo de aquisição, sendo inferiores ao valor de mercado. Não existindo estoques obsoletos 
não foi constituída nenhuma provisão de desvalorização. d. Ativos arrendados - • Arren-
damento mercantil financeiro - Determinados contratos de arrendamento mercantil trans-
ferem substancialmente para a Empresa os riscos e benefícios inerentes à propriedade de 
um ativo. Esses contratos são caracterizados como contratos de arrendamento financeiro e 
os ativos são reconhecidos pelo valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos 
previstos em contrato, dos dois o menor. Os bens reconhecidos como ativos são deprecia-
dos pelas taxas de depreciação aplicáveis a cada grupo de ativo e/ou prazo de concessão, 
dos dois o menor. Os encargos financeiros relativos aos contratos de arrendamento finan-
ceiro são apropriados ao resultado ao longo do prazo do contrato, com base no método do 
custo amortizado e da taxa de juros efetiva. e. Consórcio - contas correntes - As opera-
ções realizadas com consórcios foram sintetizadas em contas no grupo de ativo e/ou passi-
vo, de acordo com sua natureza e prazo de realização. Os valores encontram-se contabili-
zados líquidos entre ativos, decorrentes de aportes de capital e os resultados líquidos posi-
tivos (lucros) apurados pelos consórcios, proporcionais à participação da Empresa, e pas-
sivos, representados pelos resultados líquidos negativos (prejuízos) apurados pelos consór-
cios, também proporcionais à participação da Empresa. A classificação entre o curto e 
longo prazo respeitou o período de vigência dos consórcios e a expectativa dos administra-
dores quanto ao recebimento e/ou liquidação dos valores em aberto. f. Depósitos judiciais 
- Os depósitos em juízo, que representam ativos restritos da Empresa, são relacionados a 
quantias depositadas e mantidas em juízo até a resolução das questões legais relaciona-
das. Estes depósitos são mensurados pelo custo amortizado. g. Investimentos e outros 
investimentos - Os investimentos em controladas e coligadas com participação no capital 
votante superior a 20% ou com influência significativa e em demais Empresas que fazem 
parte de um mesmo grupo ou que estejam sob controle comum são avaliadas por equiva-
lência patrimonial. Outros investimentos que não se enquadrem na categoria acima são 
avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para desvalorização, quando apli-
cável. h. Imobilizado - Os bens integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos 
tangíveis, foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou construção, 
deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, 
quando aplicável. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada 
ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depre-
ciação são revisados periodicamente e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas 
são contabilizados prospectivamente.  Os terrenos não estão sujeitos a depreciação. Ga-
nhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre 
os recursos obtidos com a venda do ativo em relação ao seu valor contábil registrado na 
data da alienação, e são reconhecidos como “Outras receitas (despesas) operacionais, lí-
quidas” na demonstração do resultado. i. Intangível - Os ativos intangíveis são bens incor-
póreos, identificáveis, sob o controle da Empresa e de suas controladas e que geram bene-
fícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. Depois do reconhecimento inicial, os ativos intan-
gíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de 
valor recuperável, quando aplicável. j. Redução ao valor recuperável - O imobilizado e o 
intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicado-
res de perda de valor. k. Contas a pagar a fornecedores - Contas a pagar aos fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios e são classificadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver venci-
mento inferior ao prazo de doze meses da data do balanço.  Os valores são registrados ini-
cialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, que se aproxima substancial-
mente de seu valor justo. l. Empréstimos e financiamentos - Os empréstimos são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso obtido 
com a instituição financeira acrescida de eventuais custos de transação, e, subsequente-
mente, são demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas 
com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os em-

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas Descrição Consolidado 2019
Consórcio Via Aérea - SPTrans 4.148
Consórcio TMT 83
Consórcio Expresso VLT Bx Santista 2.297
Consórcio CAA-TRAIL 112
Consórcio Trail - Spavias - Alta 12.218
Consórcio THS Esmeralda 216
Consórcio TS Manutenção L 11 e 12 546
Consórcio HFTS Jade - Linha 1 e 3 6.932
Consórcio TS Manutenção L 8 e 9 1.536
Consórcio Renova Ambiental 10.943
Consórcio Sorocaba Ambiental 1
Consórcio Trail Pavotec - FIOL LT01 2.833
Consórcio Expr. VLT Bx.Santista II 409
Consórcio Telar Trail Augusto Velloso 7.049
Consórcio STTB Jrdnópolis/Rancharia 1.889
Aporte (RDC) Banco Bradesco 530
Consórcio TT - Franca 301
Consórcio T A Corred Santos Dumont 244
Consórcio Corredor BRT - Campinas 2.384
Consórcio Trail Engefel Linha 4 192
Consórcio Via Segura 424
Galeria de Àguas Pluvias SJC 572
Consórcio TMTTrens 2000 721
Consórcio TGS Manutenção Linhas 11 e 12 2.699
Consórcio TGS Manut.Linha 8 e 9 1.868
Consórcio TMTTrens 9000 1.653
Consórcio TTBS - Jundiaí 1.481
Consórcio TTBS - Franca 362
Consórcio TTBS - P.Prudente 48
Consórcio TJF Aug Velloso Grupo A-3 5.481
Consórcio Multiserviços 4.035
Consórcio TTBS - Taubaté 2
Consórcio Jundiseg                394
Total           76.815
9. Depósitos e Cauções Controladora Consolidado
Descrição                2019               2019
Adiantamento por Conta de Salários - 0
Adiantamento  por Conta de Férias - 1.861
Adiantamento  por Conta de 13º Salário - 0
Adiantamento  para Despesas - 27.063
Adiantamento  a Fornecedores - 5.576
Adiantamento  para Viagens - 0
Outros Adiantamentos - 378
Importação em Andamento - 0
Rec a Class - Contas a Receber - 45
Coletas / Balsas - 658
Depósitos Judiciais Trabalhistas - 0
Depósitos Judiciais - PIS Repique - 1
Retenções Contratuais -                     1
Total -            36.246
10. Partes Relacionadas - Saldos de transações com partes relacionadas - Os princi-
pais saldos de ativos e passivos, bem como as transações que influenciaram o resultado do 
exercício, relativas às operações com partes relacionadas, decorrem de transações com a 
Empresa e seus controladores, controladas e coligadas.
Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
Ativo / Não circulante 
Descrição  Controladora 2019
Higuain Participações S/A                         5.000
Total                        5.000
Passivo / Não circulante
Descrição Controladora 2019
Power Segurança e Vigilância Ltda  58.275 
 - M Trail Infraestrutura - Mútuo 116.900
Power Systems Comércio e Serviços Ltda                     13.739
Total                   188.914
Ativo / Circulante
Descrição Consolidado 2019 
N.K.O.S.P.E Empreendimentos Participações S.A. 38.823
Higuain Participações S/A                     32.797
Total                     71.620
Ativo / Não Circulante
Descrição Consolidado 2019 
Aguás de Mandaguahy Ltda 20 
N.K.O.S.P.E Empreendimentos Participações S.A. 87.587
SPE- Sapucai Mirim   18.517
Higuain Participações S/A                     74.947
Total                    181.070
Passivo / Circulante 
Descrição  Consolidado 2019
Empréstimos / Sócio - PF                          874
Total                          874
11. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos
Descrição  Controladora Consolidado
                2019               2019
Ativo Imposto Diferido: IRPJ Diferido - 15.605
CSLL Diferido                       -              5.652
Total                        -            21.257
12. Investimentos Controladora Consolidado
Descrição                2019               2019
Investimento mensurados por equivalência patrimonial 749.446 210.559
Outros investimentos, líquidos de provisão para perdas                        -                      -
Total           749.446          210.559
As informações da Controladora sobre as participações societárias avaliadas pela equiva-
lência patrimonial estão apresentadas como segue:
 Controlada Contro-
    Partici-     ladora
  Lucro   Patri- pação no Inves- Equiva-
 Capital (prejuízo) mônio capital da timento lência
Descrição   social ajustado liquido investida      2019     2019
Empresa Tejofran 
 San Serviços 52.000 4.197 355.772 100% 355.772  4.197
Trail Infraestrutura 77.240 7.109 260.072 100% 260.072  7.109
Power Segurança
 e Vigilância  15.500 14.087 85.368 100% 85.368  (14.934)
Power 
 Systems Ltda 750 2.880 48.234 100%   48.234     2.880
Total      749.446    (748)
                                                 Consolidado                                   
    Partici-  
  Lucro Patri- pação no Inves- Equiva-
 Capital (prejuízo) mônio capital da timento lência
Descrição   social  ajustado liquido investida      2019     2019
FINOR - - - - 2 -
Aguas de Mandaguahy 3.032 291,34 3.349 15,13% 1.108 -
GPA - Gestores 
 Prisionais Asso 195.501 27109 457.090 43,73% 199.867 -
Concessionária
 Faça Fácil S/A 34.599 5.779 34.599 21,66% 8.746 -
Credicitrus - Coop 
 Cred Rural - - - - 100 -
Emforvigil S/A. - - - - 736 -
Empresa Tejofran 
 San Serviços - - - - - 30.751
Power Seguranca
 e Vigilância  - - - -            -      (94)
Total - - - - 210.559 30.657
13. Imobilizado                         2019                        2018
    Depre 
   ciação Imobi- Imobili-
 %Taxa de  acumu- lizado zado
Descrição depreciação    Custo      lada liquido liquido
Máquinas e Acessórios 10 37.091 25.124 11.967 8.401
Móveis e Utensílios 10 3.596 2.789 807 819
Veículos 20 54.558 45.427 9.132 8.833
Instalações 10 401 284 117 146
Equipamentos Operacionais 10 6.395 6.201 195 100

Equipamentos de Informática 20 23.590 17.139 6.452 2.047
Armamentos 10 243 241 2 2
Equipamentos para 
 Locação Terceiros 20 532 535 (2) 8
Veículos de Agronegócio  1.365 154 1.211 1.365
Benfeitoria Propriedade 
 Terceiros  3.630 622 3.008 -
Outras Imobilizações  - - - 20.025
Marcas e Patentes  - - - -
Ativo - Conta Transitória  30.302 - 30.302 -
Linhas Telefônicas           45             -         45            -
Total  161.750   98.514 63.236   41.746
Taxas de depreciação - A Empresa manteve os mesmos percentuais utilizados em anos 
anteriores na depreciação dos bens registrados em seu ativo imobilizado, não promovendo 
a revisão da vida útil destes bens durante o exercício de 2019. A administração julga que os 
atuais percentuais são adequados para representar a vida útil dos bens.
14. Intangível                             2019                           
 %Taxa de  Depreciação Intangível
Descrição  depreciação  Custo   acumulada      líquido
Programas - Software 20 7.309 6.433 876
Marcas e Patentes - 60.587 60.587 -
Benfeitoria Propriedade Terceiros - 3.630 3.221,00 409
Linhas Telefônicas         45                     -              45
Total  71.571           70.241         1.330
15. Empréstimos e Financiamentos
Circulante Controladora Consolidado
Descrição               2019               2019
Banco Luso Brasileiro S/A -  (3.396)
Banco Daycoval -  (2.623)
Banco Bradesco S/A -  (61)
Banco Volkswagen -  (12.905)
CIMASP -  (664)
Banco Rendimento S/A -  (1.011)
Caixa Consórcio TJF Bombardie -  (1)
Caixa Daae Rio Claro -  (5)
Banco Daycoval -  (1.829)
Banco Safra S/A -  (536)
Banco Empréstimos e Financiamento                      -                (49)
Total                      -         (23.080)
16. obrigações Sociais  Controladora Consolidado
Descrição               2019              2019
Salários e Ordenados a Pagar -  (19.894)
Provisão de Férias -  (33.356)
Pensão Alimentícia -  (682)
Encargos Provisão de Férias -  (11.611)
Encargos Provisão de 13º Sal. - (0,00)
Provisão FGTS (Multa Rescisão) -  (26.605)
Encargos Provisão Férias Liminar -  (2.057)
FGTS a Recolher -  (1.673)
INSS a Recolher -  (1.124)
Contribuição Sindical Recolher -  (59)
Parcelamento INSS -  (2.650)
Contribuição Confederativa a R -  (1)
Contribuição Assistencial a Re -  (187)
Senai Compulsória a Recolher -  (162)
INSS - Aviso Prévio (Liminar)                      -              (197)
Total                      -       (100.257)
17. Obrigações Tributárias
Circulante  Controladora Consolidado
Descrição                2019               2019
Parcelamento INSS -  (11.280)
Parcelamento RFB -  (33.203)
Parcelamento Pis -  (7.889)
Parcelamento Cofins -  (1.327)
Parcelamento ICMS -  (862)
Parcelamento IRPJ -  (143)
Parcelamento CSLL                      -                (23)
Total                      -         (54.727)
18. Outras contas a pagar  Controladora Consolidado
Descrição               2019               2019
Aluguéis a Pagar - 67
Seguros a Pagar - 373
Reembolso AFT - 912
Adiantamento de Clientes - 3.984
Mensalidade Sindical - Recolher - 162
PIS Abono Funcionários - 0
Convenio Farmácia - 109
Convênio Odontológico - 386
Conta Transitória de Sistema - 1.961
Projetos Ações Meio Ambiente - 9
Sesmt - 229
Empréstimos em Consignação - 303
Aluguel de Veículos - 1.655
Máquinas Ferrovias - 3.391
Power Segurança - 47
Trail Infraestrutura - (855)
Outras Contas - 9.263
Campos Elíseos - PERT 2018 - 1.550
Construtora Augusto Velloso Lt -       35
Empresa Tejofran San Serviços Ltda                      -         1.279,75
Total                      -            24.861

préstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Em-
presa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de 
doze meses a contar da data de encerramento do balanço. m. Provisões - Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja reque-
rido para saldar a obrigação.  As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. As provisões para contingências são reconhecidas contabil-
mente sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável 
saída de recursos financeiros necessários à liquidação das obrigações e, também, quando 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em con-
ta a posição dos assessores jurídicos da Empresa e de suas controladas.  Essas provisões 
são atualizadas periodicamente. n. Ajuste a valor presente de ativos e passivos - A 
Empresa não pratica transações significativas de vendas a prazo com valores pré-fixados. 
Assim, os saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados nas datas de encerra-
mento dos exercícios por valores próximos aos respectivos valores presentes. o. Imposto 
de renda e contribuição social - O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando apli-
cável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas na data de apre-
sentação das demonstrações contábeis e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com re-
lação aos exercícios anteriores. Impostos diferidos representam os créditos e débitos sobre 
prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, bem como diferenças temporárias entre 
a base tributária e contábil, mensurados à alíquotas que se espera serem aplicadas às di-
ferenças temporárias quando elas se revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas 
na data de apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas Os ati-
vos e passivos diferidos são classificados no balanço patrimonial como não-circulante. A 
despesa de imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e 
diferidos.  O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido são reconhecidos 
no resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Os ativos 
e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sob a mesma entidade tributável. p. Outros passivos circu-
lantes e não circulantes - São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
incorridos. q. Juros sobre o capital próprio - Registrados, originalmente, nos livros contá-
beis e fiscais como receita financeira, quando declarados por controladas, e como despesa 
financeira, por ocasião da apropriação dos valores a pagar aos sócios. Entretanto, para fins 
de preparação dessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, utiliza- -se a 
essência das transações, portanto, são considerados como dividendos recebidos e pagos e 
não transitam pelo resultado. r. Apuração do resultado - O resultado das operações (recei-
tas, custo e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência 
dos exercícios. A receita compreende o valor presente das vendas, reconhecida na exten-
são em que for provável que benefícios econômicos futuros serão gerados e quando seu 
valor puder ser mensurado de forma confiável e todos os riscos e benefícios significativos 
são transferidos ao comprador. s. Instrumentos financeiros • Ativos financeiros não 
derivativos - A Empresa reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em 
que foram originados.  Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designados 
pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual a Empresa se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.  A 
Empresa não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa transfere os direitos ao reconhecimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são transferidos.  Eventual parti-
cipação que seja criada ou retida pela Empresa nos ativos financeiros é reconhecida como 
um ativo ou passivo individual.  Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Empresa te-
nha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base lí-
quida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os principais ativos reco-
nhecidos na Empresa são: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
partes relacionadas, e outros recebíveis. • Empréstimos e recebíveis - São ativos financei-
ros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados em um mercado ativo. Tais 
ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são 
medidos pelo custo amortizado por meio do método de juros efetivos, diminuídos por per-
das por redução do valor recuperável. • Passivos financeiros não derivativos - A Empresa 
reconhece os passivos inicialmente na data de negociação na qual a Empresa se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento.  A Empresa baixa um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Empresa tem 
os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornece-
dores, partes relacionadas e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação atribuíveis. De-
pois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amorti-
zado por meio do método dos juros efetivos. • Instrumentos financeiros derivativos - A 
Empresa não contratou operações de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios 
de 2019 e 2018.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado
Descrição                2019               2019
Caixa 199 199
Bancos com movimento 7.887 1.777
Aplicações financeiras               2.693            11.370
Total             10.779            13.346
5. Contas a Receber de Clientes Controladora Consolidado
Descrição                2019               2019
Contas a receber faturadas 150.335 174.984
Contas a receber a faturar 76.481 83.614
Provisão para devedores duvidosos            (60.413)           (35.561)
Total           166.403          223.037
6. Impostos a Recuperar Controladora Consolidado
Descrição                2019               2019
Pis - Orgão Público - 1
Cofins - Orgão Público - 39
Pis - Orgão Privado - 309
Cofins - Orgão Privado - 1.428
Pagamento a Maior - 1.071
CSLL a Compensar - 2014 - 395
IRPJ a Compensar - 2015 - 397
CSLL a Compensar - 2015 - 796
IRPJ a Compensar - 2016 - 388
CSLL a Compensar - 2016 - 443
IRPJ a Compensar - 2017 - 5.073
CSLL a Compensar - 2017 - 2.223
IRPJ a Compensar - 2018 - 4.829
CSLL a Compensar - 2018 - 3.734
IRPJ a Compensar - 2019 - 4.363
CSLL a Compensar - 2019 - 3.368
ISS a Compensar - Incentivo Cultural - 11
INSS a Compensar Retenção 11% - 347
IRPJ a Compensar - 2014 - 33
PIS a Compensar - 2019 - 32
COFINS a Compensar - 2019 -                 150
Total -            29.429
7. Créditos Diversos  Controladora Consolidado
Descrição                2019               2019
Dividendos a Receber - 1.740
Agropecuária Canaã - 178
Campos Elíseos Participação Empreendimento - 34.728
Power Segurança - PERT 2018 - 1.390
Karina Dias Felipe - 16.039
Companhia Saneamento Jundiaí - 11.394
Kaman Empreendimento S/C Ltda - 7.377
3 MS Empreendimentos - 7.343
Retençoes Contratuais -              1.606
Total -            81.794
8. Consórcios - Conta Corrente
Descrição Consolidado 2019
Consórcio STTB - Osasco 1.026
Consórcio TSHO Calmon Viana 33
Consórcio Ferroviário 301
Consórcio Energ 519
Consórcio TTBS Rio Claro 333
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Publicidade Legal

KPMG Corporate Finance S.A. – CNPJ/MF nº 29.414.117/0001-01 – NIRE 35.300.545.486
Convocação

Convidam-se os senhores acionistas da KPMG Corporate Finance S.A. (‘‘Companhia”) a se reunirem em assembleia 
geral extraordinária, a realizar-se, na sede da Companhia, Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, nº 105, Torre A, 6º andar 
– Parte, 7º andar – Parte e 10º andar – Parte, Bairro Vila São Francisco, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04711-904, no dia 10/08/2020, às 10:00 horas, a fim de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: a) Aprovação de 
contas da Companhia; b) Proposta de conversão da Companhia em Sociedade Limitada. c) Outros assuntos de interesse 
da Companhia. São Paulo, 30/07/2020. Carlos Eduardo Munhoz – Diretor. (31/07, 01 e 04/08/2020)

Comunicado de Extravio
Nou Gastronomia Ltda., CNPJ: 18.513.669/0001-42, 
com seus atos societários arquivados na JUCESP sob o 
NIRE 35.227.701.88-6, com sede social na Rua Ferreira 
de Araújo, 425, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.428-001, 
comunica o extravio de impressora fiscal, de modelo 
MP-4000 TH FI Nº BE091110100011258608 sobe a 
seguinte marca BEMATECH, boletim de ocorrência nº 
2326/2020. São Paulo/SP, 22 de maio 2020.

Comunicado de Extravio
Nou Gastronomia Ltda., CNPJ: 18.513.669/0001-42, 
com seus atos societários arquivados na JUCESP sob 
o NIRE 35.227.701.88-6, com sede social na Rua 
Ferreira de Araújo, 425, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 
05.428-001, comunica o extravio de impressora fiscal, 
de modelo TM-T81 FBII Nº EP0408100000000000198 
sobe a seguinte marca EPSON, boletim de ocorrência nº 
2326/2020. São Paulo/SP, 22 de maio 2020.

Comunicado de Extravio
Nou Gastronomia Ltda., CNPJ: 18.513.669/0001-42, 
com seus atos societários arquivados na JUCESP sob o 
NIRE 35.227.701.88-6, com sede social na Rua Ferreira 
de Araújo, 425, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.428-001, 
comunica o extravio de impressora fiscal, de modelo 
MP-4000 TH FI Nº BE091410100011344907 sobe a 
seguinte marca BEMATECH, boletim de ocorrência nº 
2326/2020. São Paulo/SP, 22 de maio 2020.

Comunicado de Extravio
Nou Gastronomia Ltda., CNPJ: 18.513.669/0001-42, 
com seus atos societários arquivados na JUCESP sob o 
NIRE 35.227.701.88-6, com sede social na Rua Ferreira 
de Araújo, 425, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.428-001, 
comunica o extravio de impressora fiscal, de modelo 
MP-4000 TH FI Nº BE091410100011339659 sobe a 
seguinte marca BEMATECH, boletim de ocorrência nº 
2326/2020. São Paulo/SP, 22 de maio 2020. 

19. Provisões para Contingências - A Empresa, no curso normal de suas atividades, está 
sujeita a processos judiciais de naturezas cíveis, fiscais e trabalhistas. A Administração, 
apoiada na opinião de seus consultores legais, constituiu provisões para cobertura das 
perdas consideradas como prováveis, nos montantes indicados a seguir:
 Depósitos Provisão para
Descrição judiciais 2019 contingências 2019
Trabalhista              35.442                        28.606
Total              35.442                        28.606
20. Patrimônio Líquido - Capital social - O capital subscrito é de R$ 100.000,00 dividido 
em 100.000 cotas, com valor de R$1,00 cada, conforme abertura abaixo;

Andréa Souza Felipe - 99,999% - Marcelo Souza Felipe - 0,001%

21. Receita Operacional Líquida Controladora Consolidado
               2019               2019
Receita Operacional Bruta                      -     1.109.074
Vendas de Serviços - 1.088.960
Vendas de mercadorias                      -          20.114
Deduções - (115.044)
Impostos Incidentes - (113.975)
Devoluções e abatimentos                      -            (1.070)
Receita Operacional Líquida                      -         994.030
22. Instrumentos financeiros e riscos - A Empresa participa de operações envolven-
do instrumentos financeiros, que se restringem às aplicações financeiras em condições 
normais de mercado, estando todos estes reconhecidos nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, os quais se destinam a atender às suas necessidades opera-

cionais e a reduzir a exposição a riscos de crédito e de taxa de juros. Estes instrumentos 
são administrados por meio de estratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade 
e minimização de riscos: a. Gerenciamento de riscos - (i) risco de crédito - A Empresa 
e suas controladas restringem a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a 
caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições financeiras 
de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. Com relação às contas a 
receber, a Empresa restringe a sua exposição a riscos de crédito por meio de vendas para 
uma base ampla de clientes e de análises de crédito contínua. Adicionalmente, a Adminis-
tração mantém provisão que considera suficiente para eventuais perdas na recuperação 
de seus recebíveis. (ii) risco de moeda -  A Empresa não realiza prestação de serviços 
indexadas à moeda estrangeira, bem como não possui ativos ou passivos desta natureza. 
(iii) risco de taxa de juros - As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras são 
taxas compatíveis com as taxas praticadas no mercado. Adicionalmente, como mencionado 

Representante Legal
Marcos Marangão

CPF 130.242.098-40

>>>Continuação...
na Nota Explicativa nº 7, os saldos mantidos com partes relacionadas estão sujeitos a 
encargos financeiros, taxas compatíveis com as praticadas no mercado. b. Valorização dos 
instrumentos financeiros - Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são 
descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: (i) caixa e equivalentes de 
caixa - O valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas (Nota Explicativa nº 3. As taxas pactuadas 
refletem as condições usuais de mercado. (ii) operações com derivativos - A Empresa 
não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de riscos e não possui quaisquer operações de swap ou similares

Contador
Adriano Partal Calles
CRC 1SP240131/O-6

RF & N PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF nº 32.248.590/0001-62

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Reais)

Ativo Nota     2019 2018
Circulante  108 –
Caixa e equivalentes de caixa 3 1 –
Dividendos a receber 5 107 –

Não circulante  27.784 –
Investimento 4 27.784 –
Outros ativos  – –
Total do ativo  27.892 –

Demonstração do resultado
 Nota     2019 2018
Receita operacional líquida  – –
Custo dos produtos e serviços vendidos  – –
Lucro bruto  – –
Receitas (Despesas). Operacionais
Equivalência Patrimonial 4 12.812 –
  12.812 –
Lucro operacional antes do resultado financeiro  12.812 –
Resultado financeiro
Lucro antes do IRPJ e da CSLL  12.812 –
Corrente
Lucro líquido do exercício  12.812 –
Quantidade ponderado de ações do capital social  15.001.000 1.000
Lucro básico e diluído por ação – R$  0,85 –
Demonstração do resultado abrangente    2019 2018
Lucro líquido do exercício 12.812 –
Resultado abrangente do exercício 12.812 –

Demonstração das mutações do patrimônio líquido                     Reserva de lucros                               
    Reserva Reserva de
  Capital Reserva de capital incentivos Lucros
 Nota  social       legal     de giro       fiscais acumulados    Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017  – – – – – –
Lucro líquido do exercício  – – – – – –
Reserva legal 6 c) – – – – – –
Dividendos propostos 6 b) – – – – – –
Reserva de capital de giro 6 e) – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2018  – – – – – –
Aumento de capital social 6 a) 15.001 – – – – 15.001
Lucro líquido do exercício  – – – – 12.812 12.812
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 6 c) – 641 – – (641) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 6 d) – – – 237 (204) 33
Dividendos propostos 6 b) – – (120) – – (120)
Reserva de capital de giro 6 e) – – 12.013 – (11.967) 46
Saldos em 31 de dezembro de 2019  15.001 641 11.893 237 – 27.772

Demonstração do fluxo de caixa
     2019 2018
Lucro líquido do exercício 12.812 –
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao
 caixa originário das atividades operacionais:
Equivalência Patrimonial (12.812) –
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
Aporte de Capital 1 –
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos 1 –
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 1 –
Caixa e equivalente de caixa - no fim do exercício 1 –1. Contexto Operacional - A RF & N Participações S/A (“Companhia”) 

com sede em São Paulo - SP tem por objeto social a participação, na 
qualidade de controladora ou não, no capital de empresas comerciais 
como sócia ou acionista, bem como administração de bem próprios. 
A Companhia possui participação societária na Facchini Participações 
S.A. “holding”, controladora do Grupo Facchini, que tem como contro-
lada a Facchini S.A., que concentra substancialmente as operações do 
Grupo. Aos 26 dias do mês de novembro de 2019, foi realizada uma es-
critura pública de permuta de ações ordinárias nominativas sem torna ou 
reposição de qualquer espécie, onde os primeiros permutantes acionis-
tas da companhia RF & N Participações S/A e os segundos permutantes 
acionistas da Companhia NR Participações S/A, cederam e transmitiram 
uns aos outros todos os domínios, posses, direitos e ações ordinárias 
nominativas que tinham e vinham exercendo. 2. Apresentação das 
Demonstrações Financeiras e Sumário das Principais Praticas 
Contábeis - 2.1 Declaração de Conformidade - As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresen-
tadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações que incorporam as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e 
nº 11.941/09 e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 2.2 Moeda funcional e 
moeda de apresentação - Estas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Base de Elabora-
ção - As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$) 
e foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de 
outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos. O resumo das principais práticas contábeis 
adotadas na elaboração das demonstrações financeiras é o seguinte: a) 
Caixa e equivalentes de caixa - Compreendem saldos de caixa, depó-
sitos bancários à vista, fundos mantidos em contas bancárias e aplica-
ções financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento 
do exercício, possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou não possuem 
prazos fixados para resgate, têm liquidez imediata e estão sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. b) Contas a receber de 
clientes - Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos 
títulos representativos desses créditos. Quando julgado necessário pela 
Administração, é registrada provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa, a qual é constituída com base em analise das contas a receber 
em atraso, em montante considerado suficiente pela Administração para 
cobrir perdas na sua realização. c) Estoques - Estoques são ativos 
mantidos para venda no curso normal dos negócios. Ele é contabiliza-
do pelo valor do custo e reconhecido no ativo e mantido nos registros 
até que as respectivas receitas sejam reconhecidas. d) Tributação - A 
base de calculo do imposto de renda em cada trimestre é determinada 
mediante aplicação do percentual de 32% especificada no art. 15, X, 
“c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 8% na venda de imóveis art.15, 
V da Lei 9.249/95. Ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 
15%, acrescida de adicional de 10% sobre a base tributável excedente 
a R$ 60. A base de calculo da contribuição social em cada trimestre 
é determinada mediante aplicação do percentual de 32% especificada 
no art. 15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 12% na venda de 
imóveis art.15, V da Lei 9.249/95. Ajustada na forma legal, calculada 
com base na alíquota de 9% sobre a base tributável excedente a R$60. 
e) Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros somente 
são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente 
registrados ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, exceto no 
caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria “ao valor 
justo por meio do resultado”, onde tais custos são diretamente lançados 
no resultado do exercício. e.1) Ativos financeiros - São classificados 
entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para os quais 
foram adquiridos ou emitidos: i) Ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado: Incluem ativos financeiros manti-
dos para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado e derivativos. São classificados como 
mantidos para negociação se originados com o propósito de venda ou 
recompra no curto prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo 
seu valor justo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as va-
riações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no 
resultado quando incorridos na linha de receitas ou despesas financei-
ras. ii) Empréstimos concedidos e recebíveis: Ativos financeiros não 
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, porém não cotados 
em mercado ativo. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo 

Passivo e patrimônio líquido Nota     2019 2018
Circulante
Dividendos Juros sobre Capital Próprio a Pagar 6 120 –
Total do passivo circulante  120 –
Não circulante  – –
Patrimônio líquido 6 27.772 –
Capital social  15.001 –
Reserva de lucros  12.771 –
Total do passivo e patrimônio líquido  27.892 –

Balanço patrimonial

custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atuali-
zação monetária, variação cambial, menos perdas do valor recuperável, 
quando aplicável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na 
linha de receitas ou despesas financeiras. e.2) Passivos financeiros 
- São classificados de acordo com a natureza dos instrumentos finan-
ceiros contratados ou emitidos, sendo somente da categoria passivos 
financeiros não mensurados ao valor justo os passivos financeiros não 
derivativos que não são usualmente negociados antes do vencimento. 
Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado 
pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária 
e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado, 
quando incorridos.  f) Reconhecimento de receita - A receita de con-
trato com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços 
é transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à 
qual a Companhia espera ter direito em troca destes bens ou serviços. 
A Companhia conclui que é o principal em seus contratos de receita 
porque controla os bens ou serviços antes de transferi-los para o cliente. 
A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a 
receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos 
comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras dedu-
ções similares g) Apuração do Resultado - O resultado das operações 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de 
exercício. h) Lucro por ação - Calculado com base na quantidade média 
de ações do capital social durante os exercícios.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa  2019 2018
Caixa e bancos 1 –
Aplicações financeiras - Renda Fixa (a)        –        –
Caixa e equivalentes de caixa        1        –
(a) Aplicações financeiras - Renda Fixa - Referem-se substancialmente 
a Certificados de Depósito Bancário e fundos de investimentos em ren-
da fixa, mantidas em instituições financeiras de baixo risco de crédito. 
São registradas pela Companhia ao custo, acrescido dos rendimentos 
pós-fixados auferidos até a data do balanço a taxas que variam de 99% 
a 104% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. Essas aplica-
ções possuem liquidez imediata, ainda que, em certas situações pon-
tuais, o resgate dentro do período de carência resultaria em perdas de 
rendimentos financeiros. Conforme circular n°. 3.086 do Banco Central 
do Brasil, de 15 de fevereiro de 2002, tais aplicações financeiras são 
marcadas a mercado diariamente pelas instituições financeiras. 4. In-
vestimentos - Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possui uma 
coligada cujo contexto operacional é resumido a seguir: Facchini Parti-
cipações S.A. (participação de 6% no capital social): sediada na cidade 
de São Paulo - SP, tem por objetivo social a administração de outras 
sociedades, participações e investimentos. As principais informações da 
coligada, em 31 de dezembro de 2019, são as seguintes:
  Partici-   
  pação   Patrimô- Resulta
 Quanti dade no capital Capital nio do do
        de cotas social (%)           social        líquido    exercício
  2019 2018 2019 2018  2019 2018  2019 2018 2019 2018
Facchini
Participações 
S/A. 2.290.000 – 6,00 – 250.000 – 463.074 – 190.624 –
Movimentação dos investimentos em controladas avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial:
Controlada  Equivalência  Aumento Dividendos  
 2018    patrimonial de capital   aprovados Outros     2019
Facchini Partici
 pações S/A. – 12.812 15.000 (107) 79 27.784
5. Partes Relacionadas
Saldos Ativos: 2019 2018
Circulante (dividendos a receber):  
 Facchini Participações S/A  107        -
6. Patrimônio Líquido - a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2019 
o capital social subscrito e integralizado é composto por 15.001.000 de 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 6 de maio de 2019 
foi deliberado o aumento do capital social da Companhia no valor de 
R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) subscrevendo 15.000.000 
ações ordinárias nominativas, conforme Ata de Assembleia Geral Extra-
ordinária. As ações integralizadas correspondem as ações ordinárias da 
Companhia Facchini Participações S/A detida por um dos seus sócios 
para esta Companhia para integralização do aumento ora aprovado, se 
deu mediante a assinatura do boletim de subscrição e do respectivo livro 
de transferência de ações nominativas da Facchini Participações S/A, 
que identificam a quantidade de ações e o valor atribuído às ações da 
Facchini Participações S/A ora transferidas. b) Dividendos - De acordo 
com o estatuto social, os acionistas têm direito a dividendos mínimos 
obrigatórios de 1% do lucro líquido anual ajustado nos termos do Artigo 
202 da Lei 6.404/76. Os dividendos propostos foram calculados con-
forme a seguir:

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

    2019 2018
Lucro líquido do exercício 12.812 –
(-) Reserva Legal (641) –
(-) Reserva de Incentivos Fiscais     (204)        –
Base de cálculo dividendos mínimos obrigatórios 11.967        –
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) 120 –
Dividendos propostos – –
Dividendos de anos anteriores – –
(-) Dividendos pagos           –        –
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar      120        –
Em 2019 e em 2018 a Companhia optou por não pagar juros sobre o 
capital próprio. c) Reserva Legal - Constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da 
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d) Reserva de 
incentivos fiscais - A Lei nº 12.973/2014 em seu art. 30, § 3º desta-
ca que a transferência do valor da receita de subvenções, através de 
lucros acumulados, para a reserva de incentivos fiscais está limitada ao 
valor do lucro líquido do exercício. Nos exercícios em que a Companhia 
apurar prejuízo contábil ou lucro líquido inferior à parcela da subvenção 
governamental, não podendo, nesse caso, constituir a Reserva de In-
centivo no montante devido, devera tal constituição ocorrer nos períodos 
subsequentes. Em 31 de dezembro de 2019, a coligada destinou para 
a reserva de incentivo uma parte do seu lucro, que correspondem aos 
incentivos fiscais de sua controlada nos seus estabelecimentos loca-
lizados no Estado de Mato Grosso do Sul - “MS Forte - Indústria”, no 
Estado da Bahia - “Programa Desenvolve” e “SUDENE”, no Estado do 
Pará - “SUDAM” e no Estado de Pernambuco - “PROIND”. As doações e 
subvenções serão tributadas pelo imposto de renda e pela contribuição 
social caso haja: (i) Capitalização do valor e posterior restituição de ca-
pital aos sócios, mediante redução do capital social, hipótese em que a 
base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das 
exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para 
investimentos. (ii) Restituição de capital aos sócios, mediante redução 
do capital social, nos cinco anos posteriores à data da doação ou sub-
venção, com posterior capitalização do valor da doação ou subvenção, 
hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado 
ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções 
governamentais para investimentos. (iii) Integração à base de cálculo 
dos dividendos obrigatórios. e) Reserva de Lucros - Conforme reque-
rido pelo Art. 202, Parágrafo 6º. da Lei 6.404/76, complementada pela 
Lei 10.303/01, o saldo desta reserva refere-se à destinação do valor 
remanescente dos lucros não distribuídos para fazer face aos projetos 
de expansão da Companhia, proposta esta que será submetida à apre-
ciação na Assembleia Geral Ordinária. 7. Instrumentos Financeiros 
- As transações financeiras ocorridas são pertinentes às atividades 
econômicas da Companhia, envolvendo basicamente saldos de caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e a pa-
gar, empréstimos e financiamentos e leasing mercantil financeiro. Esses 
instrumentos, devido à sua natureza, condições e prazos, têm valor de 
mercado similar a seus saldos contábeis.  A Companhia não opera com 
instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumentos financeiros 
de risco similares. Os instrumentos financeiros da Companhia reconhe-
cidos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 estão distribuídos como 
segue:  2019 2018
Ativos financeiros calculados ao 
 valor justo por meio do resultado 1 –
Empréstimos (concedidos) e recebíveis – –
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo        –        –
Curto prazo
Longo prazo       1        –
        –        –
8. Coronavírus - Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergên-
cia de saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de go-
vernos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial 
do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos, 
podendo gerar os impactos relevantes nas demonstrações financeiras 
da Companhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e 
dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma estimativa dos 
efeitos financeiros do surto nas receitas e fluxos de caixa operacionais 
estimados, ou do valor recuperável da Companhia. A administração da 
Companhia avalia de forma constante o impacto do surto nas operações 
e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de 
implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto 
nas operações e nas demonstrações financeiras. 9. Aprovação das 
Demonstrações Financeiras - As demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração da Companhia e autorizadas para emis-
são em 31/12/2019. São Paulo, 31/12/2019.
Rubens Facchini Sonia Mahfuz Facchini - Diretor Presidente Diretor

Maria Jislaine Isaias Bento - CRC 1SP159.572/O-2

Sustentare Saneamento S.A.
CNPJ/MF nº 17.851.447/0001-77 – NIRE 35.300.451.732

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 04/05/2020
Data, Local e Hora: 04/05/2020, às 10h00, na sede social da Companhia, na Rua Eng. Antônio Jovino, nº 220, 6º andar, cj 
64, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social. Mesa: Presidente: Adilson Alves Martins. Secretário: Marcelo Duarte de Oliveira. Ordem do Dia: deliberar sobre o 
exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras e contas dos administradores, relativos ao exercício social 
encerrado em 31/12/2019, demonstrações financeiras apresentadas, correspondente do exercício de 2019, bem como o 
Balanço Contábil publicado no DOE-SP, páginas 187 e 188, na edição de 30/04/2020 e no jornal Data Mercantil, página 
06, na edição de 30/04/2020. Deliberações: Os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos, tomadas às contas dos 
administradores, examinados, discutidos e votados o balanço patrimonial e o do resultado econômico do exercício findo em 
31/12/2019, bem como o Balanço Contábil publicado no DOE-SP, páginas 187 a 188, na edição de 30/04/2020 e no jornal 
Data Mercantil, página 06, na edição de 30/04/2020, os mesmos foram aprovados, por unanimidade de votos. Quorum das 
Deliberações: A deliberação foi tomada pela unanimidade dos acionistas presentes. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a sessão, para que se lavrasse a presente 
Ata que, depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 04/05/2020. Assinaturas: Presidente: 
Adilson Alves Martins. Secretário: Marcelo Duarte de Oliveira. Acionistas: Alvor Participações Ltda. e Adilson Alves Martins. 
JUCESP – Registrado sob o nº 275.595/20-1 em sessão de 29/07/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 5,2027 / R$ 5,2033 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,214 / R$ 5,216 *
Turismo - R$ 4,890 / 
R$ 5,370

(*) cotação média do
 mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 1,100%

OURO BM&F
R$ 327,90

BOLSAS
Bovespa (Ibovespa)
Variação: 2,00%
Pontos: 102.912
Volume financeiro: R$ 
34,828 bilhões
Maiores altas: Cielo ON 
(10,95%), Eco rodovias ON 
(6,93%), TIM ON (6,42%)
Maiores baixas: Cogna 
ON (-12,47%), Ambev ON 
(-4,47%), Embraer ON 
(-4,28%)

S&P 500 (Nova York): 
0,77%
Dow Jones (Nova York): 
0,44%
Nasdaq (Nova York): 1,49%
CAC 40 (Paris): -1,43%
Dax 30 (Frankfurt): -0,54%
Financial 100 (Londres): 
-1,54%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-2,82%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,47%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,71%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,84%
Merval (Buenos Aires): 
-0,31%
IPC (México): -0,32%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Julho 2019: 0,19%
Agosto 2019: 0,11%
Setembro 2019: -0,04%
Outubro 2019: 0,10%
Novembro 2019: 0,51%
Dezembro 2019: 1,15%
Janeiro 2020: 0,21%
Fevereiro 2020: 0,25%
Marco 2020: 0,07%
Abril 2020: -0,31%
Maio 2020: -0,38%
Junho 2020: 0,26%

Data Mercantil
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Negócios

A Associação In-
ternacional de 
Transporte Aé-

reo (Iata, na sigla em inglês) 
estima que as companhias aé-
reas do Brasil deverão perder 
US$ 10,83 bilhões de receita 
em 2020 por causa da pan-
demia. A perda significa que 
a receita das empresas de-
vem fechar 2020 com queda 
de 57% na comparação com 
o ano passado. Os números 
foram divulgados pela asso-
ciação na manhã desta quin-
ta-feira, 30, em teleconferên-
cia com jornalistas da região.

No fim de junho, a asso-
ciação havia projetado perda 
de US$ 10,2 bilhões na região 

para o ano, ou 53% de recuo 
na receita na comparação 
com 2019. A cada relatório, 
a associação tem elevado as 
projeções de prejuízo para a 
região diante da ausência de 
suporte dos governos locais e 
restrições de voo.

“A América Latina tem 
sido de longe a região com 
mais restrições no mundo”, 
disse Peter Cerdá, vice-presi-
dente da Iata para as Américas.

A Iata disse ainda que o 
Produto Interno Bruto (PIB) 
do Brasil deverá ter um im-
pacto negativo de US$ 6,64 
bilhões por causa da crise.

O dado leva em conside-
ração o impacto geral na eco-

nomia ao considerar também 
o segmento de turismo e sua 
ligação às aéreas. Em termos 
de emprego, a economia bra-
sileira pode perder 318,5 mil 
postos de trabalho em 2020.

Para os Estados Unidos, 
a estimativa da associação 
é de perdas da ordem de 
US$ 137,1 bilhões no ano, 
ou uma receita 69% menor 
na comparação com 2019.

“Com as restrições, os 
impactos econômicos na re-
gião continuaram a mostrar 
tendência de crescimento. 
Não podemos suportar aviões 
no chão por muito tempo”, 
disse ele.

Biznews

O Mercado Li-
vre e a PayPal 
anunciaram na 

quinta-feira, 30, a integração 
dos serviços de meios de pa-
gamento das companhias no 
Brasil e no México, avan-
çando na parceria firmada 
em dezembro de 2019. Com 
lançamento gradual a partir 
de agosto, o PayPal estará 
disponível como opção de 
pagamento em comércios 
online no Brasil e no Mé-
xico que aceitam Mercado 
Pago, tanto no check-out 
online quanto via link de pa-
gamento do Mercado Pago.

“O Mercado Livre e o 
PayPal compartilham uma 

visão de permitir que os co-
merciantes possam com-
petir e expandir de forma 
global o varejo online”, diz 
Federico Gomez Schuma-
cher, gerente geral do PayPal 
Brasil e México. “Ao tra-
balhar em conjunto, apro-
veitamos nossa escala e 
capacidades para ajudar a im-
pulsionar a inclusão e o aces-
so à economia digital global”.

“O conjunto dos nossos 
serviços de e-commerce e 
tecnologia financeira nos co-
locam em uma posição única 
para contribuir para a demo-
cratização do comércio e o 
acesso ao dinheiro na Amé-
rica Latina. A parceria com 

PayPal nos fortalece também 
nesse sentido e ajuda a ampliar 
a escala dos benefícios que já 
oferecemos para consumido-
res e vendedores em nossa re-
gião”, afirma Paula Arregui, 
COO e Vice-Presidente Sr. de 
Operações de Mercado Pago.

Aproximadamente 346 
milhões de clientes do PayPal 
poderão adquirir produtos em 
centenas de milhares de novos 
comércios online. Além disso, 
esses clientes terão a possibi-
lidade de efetuar pagamentos 
com PayPal no marketplace 
do Mercado Livre, no Brasil 
e no México, ao acessar a pla-
taforma de fora destes países.

Biznews

Aéreas no Brasil devem perder 
US$ 10,83 bi em 2020 com pandemia

 A União Euro-
peia aprovou 
na sexta (31) 

a aquisição dos negócios de 
transporte ferroviário da ca-
nadense Bombardier pela 
multinacional francesa Als-
tom, num negócio de 6,2 bi-
lhões de euros (cerca de R$ 
38 bilhões).

O negócio cria a segunda 
maior fabricante mundial de 
suprimentos ferroviários, de-
pois da chinesa CRRC Corp.

Para obter a autorização, 
a Alstom teve que se com-
prometer a vender fábricas de 
trens e sair de um projeto de 
trens de alta velocidade, os 
chamados V300 Zefiro, do 
qual a Bombardier participa-
va.

As exigências feitas pelo 
órgão regulador de concor-

rência da Comissão Europeia 
incluem também fornecer 
aos rivais acesso a determi-
nadas interfaces e produtos 
para algumas das unidades 
de sinalização a bordo da 
Bombardier Transportation 
e para sistemas de gerencia-
mento de controle de trens.

No ano passado, a Comis-
são havia vetado uma tentati-
va da multinacional francesa 
de fundir suas operações fer-
roviárias com a alemã Sie-
mens. Segundo a comissária 
europeia responsável por 
concorrência, Margrethe Ves-
tager, as empresas não aten-
deram na ocasião condições 
para reduzir seu poder sobre 
sistemas de sinalização fer-
roviária e sobre trens de alta 
velocidade de última geração.

Ana Estela de Sousa Pinto/Folhapress

UE dá sinal verde a compra da 
Bombardier pela Alstom e 
cria gigante ferroviária

Mercado Livre e PayPal 
anunciam integração dos 

serviços de meios 
de pagamento
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